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Apresentação

A primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano realizada em 1972 em 

Estocolmo, Suécia, representou o primeiro esforço dos chefes de estado do planeta para discutir 

a degradação ambiental a partir de um modelo de expansão urbano-industrial que se comprovou 

insustentável não apenas sobre o ambiente natural, mas também acirrou ainda mais desigualda-

des nas escalas global, regional e local.

Em 1992, a Conferência RIO 92 apresentou à sociedade global a Agenda 21, primeiro documento 

com uma visão mais ampla de desenvolvimento, com abordagem mais inclusiva socioambiental-

mente, reforçando inclusive o conceito de desenvolvimento sustentável apresentado pela Co-

missão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU (1987) ao relacionar os proble-

mas ambientais ao modelo de crescimento econômico.

Os últimos 30 anos foram marcados pela ampliação das pesquisas e discussões sobre os impac-

tos ambientais causados pela expansão industrial, aumento excessivo do consumo, aquecimento 

global e aumento das desigualdades, evidenciando a necessidade de mudanças urgentes em prol 

de um modelo mais justo, inclusivo e sustentável. Tais esforços geraram os Objetivos do Milênio 

– ODM (2000), com metas até o ano de 2015 e posteriormente de forma mais ampla e integrada 

aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS, com o olhar para 2030.

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS são um compromisso global para cons-

trução de uma sociedade mais justa, segura e sem pobreza, com objetivos centrais de proteger o 

meio ambiente e enfrentar as mudanças climáticas em todos os lugares do planeta. São compos-

tos por 17 objetivos integrados e 169 metas que, até o ano de 2030, visam à implantação de uma 

Agenda para desenvolvimento sustentável em nível global, assinada por 193 países. 

O Governo do Estado do Piauí, comprometido com a Agenda 2030, assinou no ano de 2016 o me-

morando de entendimento com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD 

com a finalidade de contribuir com o atingimento das metas pactuadas dos 17 Objetivos do De-

senvolvimento Sustentável.
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Essa é uma Agenda que envolve não apenas o poder público, mas todos os segmentos da socie-

dade, setor privado, movimentos sociais e cada cidadã e cidadão que, direta ou indiretamente 

contribuirão para a construção de um futuro melhor para as próximas gerações enfrentando os 

desafios para promoção de um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável.

Diante desse desafio, a SEPLAN coordenou a elaboração do PLANO PIAUÍ 2030 realizando es-

cutas junto aos órgãos de governo, organizações representativas do setor empresarial, gestores 

municipais e organizações da sociedade civil nos Territórios de Desenvolvimento a fim de cons-

truir de forma participativa uma estratégia de desenvolvimento para o estado.

O PLANO PIAUÍ 2030 é composto por quatro eixos primordiais para o desenvolvimento do Estado 

do Piauí até o ano de 2030, sendo: Meio ambiente e mudanças climáticas, Trabalho, emprego e 

renda, Infraestrutura e Redução das desigualdades.

Tais eixos se desdobram nos programas e projetos prioritários para que o Estado do Piauí possa 

alcançar patamares de desenvolvimento que representem melhor qualidade de vida para todas e 

todos os piauienses. Os eixos incluem também um conjunto de indicadores de Impacto e Resul-

tado para monitorar o andamento dos seus programas, possibilitando à sociedade maior gover-

nança sobre a avaliação das ações implementadas.

O PLANO PIAUÍ 2030 inova ao trazer uma VISÃO DE FUTURO mais clara e objetiva que norteará 

os próximos dois ciclos de Plano Plurianual – PPA, com a meta de ATINGIR O IDH ALTO (0,800) EM 

2030. É também o primeiro apresentado por uma Unidade da Federação (UF) alinhado com metas 

estabelecidas em nível global a partir dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS.

Dessa forma, reforçamos aqui o compromisso do Governo do Estado do Piauí em ampliar atenção 

sobre a população piauiense, nossa maior riqueza e foco do nosso trabalho, construindo um estado 

para todas as Pessoas, com Paz, Prosperidade, um olhar para o Planeta e ampliando as Parcerias.

Rejane Tavares da Silva

Secretária de Estado do Planejamento do Piauí
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Introdução

Este Eixo trata da barreira estrutural relacionada à desigualdade da população do estado, em 

especial à desigualdade social que tem relação direta com as áreas econômica, social, política e 

ambiental, a partir de uma formação circular que envolve distribuição de renda, segurança alimen-

tar, saúde e bem-estar, educação de qualidade e igualdade de oportunidades, incluindo gênero, 

raça e etnia. 

Para que a redução das desigualdades aconteça, alguns fatores merecem atenção urgente, como 

a questão da segurança alimentar e nutricional, o acesso a serviços de educação e saúde de quali-

dade e mecanismos de proteção social, com olhar especial às categorias sociais mais fortemente 

atingidas pela crise econômica, política, ambiental e sanitária.

Este documento está organizado em duas partes além da introdução. A seguir, são apresentadas 

as ações estratégicas para redução das desigualdades a partir de uma leitura das metas dos 

ODS correspondentes a este eixo. A segunda seção contém algumas recomendações visando oti-

mizar a implementação dos programas e projetos aqui propostos.

Ações Estratégicas

O Estado do Piauí, apesar de ter melhorado a renda e as condições de vida de sua população, se 

encontra com uma das menores rendas per capita do país e convive com grandes desigualdades 

socioeconômicas entre seus municípios (PIAUÍ, 2020a). Dentre as barreiras ao desenvolvimento 

do estado identificadas, a manutenção das desigualdades afeta diretamente o desenvolvimento 

humano, visto que reduz as capacidades humanas, dificultando a preservação e a expansão das 

liberdades substantivas de que as pessoas desfrutam, e compromete a capacidade das futuras 

gerações de desfrutarem de liberdade semelhante ou maior, segundo concepção de Sen (2000).

Nesse contexto, o analfabetismo e as baixas escolaridade e aprendizagem afetam diretamente o 

tipo de trabalho a que uma pessoa tem acesso e, consequentemente, a renda a ser auferida por 

ela. Uma renda mais baixa dificulta o acesso à alimentação em quantidade e qualidade suficien-

tes, o que afeta a saúde e diminui a qualidade de vida e o potencial para trabalho e estudo, preju-

dicando o aproveitamento de possíveis melhores oportunidades futuras, mantendo, ou mesmo 

agravando, a situação de pobreza e tornando-se um ciclo difícil de ser quebrado.

O ODS 10 – Redução das Desigualdades preconiza: “Reduzir a desigualdade dentro dos países 

e entre eles”. Constatou-se que o Piauí ainda apresenta uma das menores rendas per capita do 
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país (R$ 837,00)1 e convive com grandes desigualdades socioeconômicas entre seus municípios. 

 A meta 10.1 – “Até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 40% 

da população mais pobre a uma taxa maior que a média nacional”; indicadores: índice de Gini sobre 

a renda per capita; taxa de rendimento médio domiciliar dos 40% mais pobres sobre o rendimento 

médio domiciliar per capita. 

Em 2012, o estado tinha (PNAD Contínua) o Gini de 0,493, o oitavo menos desigual, passando a 

0,516, em 2021, fi cando em 11º. Nesse período, o Piauí esteve sempre com nível de desigualdade 

menor que o Brasil e o Nordeste, com exceção do ano de 2013 (os três praticamente empataram). 

Em paralelo com os estados do Nordeste, o Piauí se apresenta como o menos desigual.

Gráfi co 1. Índice de Gini sobre a renda per capita

No que diz respeito aos 40% mais pobres, o desempenho do Piauí mostra acentuação gradativa 

das diferenças no período entre 2012 e 2019. Enquanto, em 2012, a renda dessa parcela da po-

pulação correspondia a 29,70% da renda média, esse valor caiu para 25,18%. O aumento da renda 

nesse período também expõe ampliação da desigualdade. Enquanto a renda média no estado 

aumentou em 41,65%, a dos 40% mais pobres aumentou apenas 31,19%, menos que para o Brasil 

(35,26%) e o Nordeste (32,67%). Para o ano de 2020, o gráfi co mostra situação atípica, com ele-

vação do rendimento médio correspondendo a 32,17% da renda média; no ano de 2021, reduz a 

26,56%. Essa situação possivelmente está relacionada aos programas de transferência de renda, 

aos saques do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), dentre outros, ocasionados pela 

pandemia de covid-19.

1   Rendimento nominal mensal domiciliar per capita (IBGE, 2021).

Gráfico 1 – Índice de Gini sobre a renda per capita

Fonte: PNAD Contínua (2021).

Gráfico 2 – Rendimento médio domiciliar dos 40% mais pobres sobre o 
rendimento médio domiciliar per capita

Fonte: PNAD Contínua (2021).
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Gráfi co 2. Rendimento médio domiciliar dos 40% mais pobres sobre o rendimento médio 

domiciliar per capita

Assim, o Piauí está distante de alcançar a meta 10.1. Por isso, é importante focar na população em 

situação de extrema pobreza com a estruturação de programas de auxílio fi nanceiro ao mesmo 

tempo em que ações voltadas à inclusão produtiva estão em andamento.

A meta 10.2 prevê, até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de 

todos, independentemente de idade, gênero, defi ciência, raça, etnia, origem, religião, condição 

econômica ou outra.

Os dados mostram que nos três entes houve queda em 2020, ano atípico devido à pandemia de 

covid-19. No período analisado, o Piauí apresenta proporção acima do Brasil, obtendo sua maior 

proporção em 2019, com 43%, e a menor em 2020, de 35,1%. O estado apresenta signifi cativa 

proporção de pessoas vivendo abaixo de 50% da mediana da renda, o que compromete o empo-

deramento e a promoção da inclusão social, econômica e política de todos.

Gráfico 1 – Índice de Gini sobre a renda per capita

Fonte: PNAD Contínua (2021).

Gráfico 2 – Rendimento médio domiciliar dos 40% mais pobres sobre o 
rendimento médio domiciliar per capita

Fonte: PNAD Contínua (2021).
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Gráfi co 3. Proporção de pessoas de até 50% da mediana de rendimento domiciliar per capita

Gráfico 3 – Proporção de pessoas de até 50% da mediana de rendimento 
domiciliar per capita

Fonte: Zonas... ([2022], on-line) e PNAD Contínua (2020).

Gráfico 4 – Taxa de mortalidade materna por 100 mil nascidos vivos

Fonte: TabNet; DataSus (2000 a 2020).
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Em recorte quanto à renda por sexo, verifi ca-se que as mulheres ganham no trabalho formal 

80,75% e no informal apenas 74,97% da renda obtida pelos homens, percentual acima do Brasil 

e abaixo do Nordeste. Em relação à renda por cor ou raça, verifi ca-se no estado que a população 

preta/parda obtém no trabalho formal 91,35% e no informal somente 71,11% da renda obtida por 

pessoas de cor branca, apresentando melhor situação quando comparado com o país e a região. 

É importante lembrar que a população preta e parda do estado corresponde a 81,2%, segundo a 

PNAD Contínua de 2021, deixando mais evidente a desigualdade. No entanto, o rendimento médio 

real do trabalho/mês em reais (R$) no Piauí é inferior ao país e à região nas duas situações (formal 

e informal), o que mostra desigualdade regional.

O segundo ODS a ser analisado, ODS 1 –  Erradicação da Pobreza, preconiza “Acabar com a po-

breza em todas as suas formas, em todos os lugares”.  A meta 1.1 preconiza, “Até 2030,  erradicar a 

pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, atualmente medida como pessoas 

vivendo com menos de US$ 1,25 por dia”. 

Tomando como referência esse valor, ajustado para a economia brasileira como US$ 1,90 per capi-

ta (em termos de paridade de poder de compra, ou PPC), observa-se desempenho abaixo da mé-

dia no Estado do Piauí, que  possui grande parcela da população em condição de extrema pobreza. 

Segundo dados do CadÚnico, são 1.484.400 pessoas nessa condição. 

A meta 1.2 coloca que, “Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres 

e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com 

as defi nições nacionais”. Na linha de corte de US$ 5,50 (PPC) diários, mostra-se que, em 2020, o 

Brasil apresentava taxa de 24,1%, o Nordeste, de 40,5%, e o Piauí, de 38,4%.  Assim como no caso 

da linha de US$ 1,90 (PPC) diário, foi no Piauí o melhor desempenho na variação da proporção da 

população nessa faixa, sendo que houve efetiva diminuição de 8,0%, contra 7,2% no Nordeste e 

3,2% no Brasil,  para o período entre 2012 e 2020.

 O terceiro ODS de análise é o ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável, que preconiza: “Aca-

bar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

Fonte: Zonas... ([2022], on-line) e PNAD Contínua (2020).
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sustentável”. Desse modo, trata-se a meta 2.1 de, até 2030, acabar com a fome e garantir o aces-

so de todas as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo 

crianças, a alimentos seguros, nutritivos e sufi cientes durante todo o ano; indicador: distribuição 

dos domicílios particulares permanentes por situação de insegurança alimentar, produzido pela 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (IBGE).

Nos anos de 2004, 2009 e 2013, a questão de segurança alimentar foi investigada no âmbito da 

Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD). Posteriormente, o tema foi incorporado 

pela Pesquisa de Orçamentos Familiares. 

Entre os anos de 2004 e 2009, é possível perceber melhoria mais acentuada nos índices, com 

aumento de domicílios em situação de segurança alimentar, e diminuição nos domicílios em si-

tuação de insegurança. Já a elevação no total de domicílios em situação de segurança alimentar 

entre a pesquisa de 2013 e a de 2017-2018 foi infl uenciada mais fortemente pela diminuição de 

domicílios que saíram da insegurança alimentar leve, visto que representavam 36,6% em 2013 e 

passaram a representar 28,9% em 2017-2018. A diminuição de domicílios em situação de insegu-

rança alimentar moderada foi de apenas 1,7%, e de domicílios em situação de insegurança alimen-

tar grave, de 0,2%, durante o intervalo entre as duas últimas pesquisas. 

 O quarto ODS em análise é o ODS 3 – Saúde e Bem-Estar, que preconiza “Assegurar uma vida 

saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades”.  A meta 3.1 indica, até 2030, re-

duzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos.  

Em relação à mortalidade materna, em paralelo ao Brasil e à Região Nordeste, o Piauí registrou 

taxas elevadas em todo o período de 2000 a 2020. O Piauí está distante de atingir a meta 3.1, de 

reduzir para menos de 70 mortes por 100 mil nascidos vivos. 

Gráfi co 4. Taxa de mortalidade materna por 100 mil nascidos vivos

Gráfico 3 – Proporção de pessoas de até 50% da mediana de rendimento 
domiciliar per capita

Fonte: Zonas... ([2022], on-line) e PNAD Contínua (2020).

Gráfico 4 – Taxa de mortalidade materna por 100 mil nascidos vivos

Fonte: TabNet; DataSus (2000 a 2020).
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A meta 3.2 visa, até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores 

de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 

por 1.000 nascidos vivos, e a mortalidade de crianças menores de 5 anos, para pelo menos 25 por 

1.000 nascidos vivos. 

O Piauí apresenta taxa de 9,3, alcançando a meta 3.2, de reduzir a mortalidade neonatal para pelo 

menos 12 por 1.000 nascidos vivos. São importantes a continuidade das ações e o monitoramen-

to, considerando que, “No Piauí a proporção de Nascidos Vivos com 7 ou mais consultas pré-natal 

é de 60%, mesma média do Nordeste e abaixo da média brasileira de 68%” (PIAUÍ, 2020b, p. 51). Da 

mesma forma, o estado registrou taxa de mortalidade na infância de 16,0 por 1.000 nascidos vivos, 

atendendo à meta 3.2, de reduzir a mortalidade infantil para pelo menos 25 por 1.000 nascidos 

vivos, sendo agora importante dar continuidade a ações e monitoramento.

A meta 3.4 visa, até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não trans-

missíveis via prevenção e tratamento e promover a saúde mental e o bem-estar. Em 2021, dados 

preliminares mostram taxa de 266,0 com tendência de queda na taxa de óbitos por doenças crô-

nicas não transmissíveis (DCNT) quando comparados os anos de 2019 e 2020, de 280,1 e 277,1, 

respectivamente. Contudo, a meta de 248,4, traçada no Plano Estadual de Saúde (PES) e no Pla-

no Plurianual (PPA), provavelmente não será alcançada, conforme análise executiva de resultado, 

porém possivelmente alcançável até 2030.

A taxa de suicídios teve significativa elevação ao longo dos últimos anos, de 2,6 em 2000 para 10 

por 100 mil habitantes em 2019, sendo superior ao observado para a região e o país. Trata-se de 

uma questão multidimensional que deve contar com ações voltadas à prevenção e ao tratamento 

que visam à promoção da saúde mental e do bem-estar de cidadãos e cidadãs através da Rede de 

Atenção Psicossocial. 

Para a meta 3.7, prevê-se, até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual 

e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração 

da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais. Com base nos dados extraídos do 

DATASUS, no período de 2000 a 2020, constata-se que o Estado do Piauí possui elevado nú-

mero de gravidez na adolescência, principalmente nos anos 2000 e 2001. Nos anos seguintes, 

ocorre tendência decrescente, com redução importante, em 2020, de 52,2% no número de gravi-

dez na adolescência, quando comparado com o ano 2000. O número de nascidos vivos de mães 

adolescentes (10 a 19 anos), em 2020, representou 2,07% do total do Brasil – logo, vem apresen-

tando queda nos números, seguindo a tendência de redução do país.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) observa que, as “circunstâncias em que as pessoas cres-

cem, vivem, trabalham e envelhecem” influenciam fortemente como as pessoas vivem e morrem. 

Cooperam para o estado de saúde a educação, a habitação, a alimentação e o emprego. Nesse 

sentido, reduzindo as desigualdades nessas áreas, refletirá diretamente na redução das desigual-

dades em saúde (OMS, 2010, p. 9).

O quinto ODS relacionado é o ODS 4 – Educação de Qualidade, que tem como objetivo “Assegurar 

a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida para todos”.
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No Piauí, houve avanço significativo quanto ao acesso à educação em todos os níveis de ensino, 

mas ainda tem espaço para continuar avançando na direção da universalização, bem como será 

necessário empenho para elevar o padrão de desempenho escolar dos estudantes visando a que 

todos alcancem proficiência adequada.

A educação de qualidade requer atenção e comprometimento por parte dos governos e da socie-

dade, visto que a educação é composta por diversos fatores e diferentes atores de forma colabo-

rativa, sendo o resultado de seus indicadores um produto disso.

A meta 4.1 visa, até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário 

e secundário gratuito, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem re-

levantes e eficazes. 

O indicador que trata da taxa de conclusão de Ensino Fundamental e Ensino Médio entre os anos 

de 2012 e 2020 mostra que o Estado do Piauí vem conseguindo elevar o percentual de estudantes 

que estão concluindo os níveis de ensino, especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamen-

tal, com 93,4% em 2020. Porém, nos anos finais do Ensino Fundamental, o percentual ficou em 

83,3%, e no Ensino Médio, em apenas 72,1%. No Ensino Médio, quando comparados os anos de 

2012 e 2020, constata-se que houve aumento significativo de 22,4 pontos percentuais. No en-

tanto, ainda está abaixo do percentual de concluintes do Ensino Fundamental. 

Para a taxa de conclusão, na variável taxa de conclusão dos anos iniciais do Ensino Fundamental de 

pessoas entre 13 e 15 anos (%), o objetivo está mais próximo de ser cumprido. Nas outras duas variá-

veis, que correspondem aos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, ainda estão distan-

tes de serem alcançadas as metas. Mas, considerando que no intervalo de oito anos houve aumento 

de 9,7 pontos percentuais e 22,4 pontos percentuais, respectivamente, possivelmente será factível 

alcançar ou ficar mais próximo da meta quanto ao acesso à educação e à conclusão.

Considerando o Ideb – Rede Total, verifica-se que os anos iniciais do Ensino Fundamental alcan-

çaram todas as metas projetadas em níveis nacional, regional e estadual. Nos anos finais do En-

sino Fundamental, o Piauí atingiu a meta em 5 anos, enquanto a Região Nordeste a alcançou em 

4 anos, e o Brasil, em 3 anos. No Ensino Médio, Brasil e Nordeste atingiram a meta em três anos 

consecutivos, e o Piauí, apenas no ano de 2011, não tendo conseguido atingir a meta nos anos 

seguintes (2013, 2015, 2017 e 2019). Assim, observa-se atendimento à meta nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, com progressão das notas a cada dois anos. Nos anos finais do Ensino Fun-

damental, mesmo alcançando a meta do Ideb (2019), não se observa progressão significativa das 

notas. No Ensino Médio, a meta do Ideb não está sendo alcançada. Quando verificada a proficiên-

cia em Língua Portuguesa e em Matemática, parte significativa dos alunos da rede estadual se 

localiza no nível 2,2 na avaliação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) no ano de 

2019, o que evidencia grande desafio a ser superado nos próximos anos.

A meta 4.3 preconiza, até 2030, assegurar a igualdade de acesso a todos os homens e mulheres à 

educação técnica, profissional e superior de qualidade a preços acessíveis, incluindo universidade. 

2   Desempenho maior ou igual a 150 e menor que 175.
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A meta 4.4, que visa, até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que 

tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, 

trabalho decente e empreendedorismo, não tem indicadores construídos no Brasil. 

Em relação à educação profissional, para análise das metas 4.3 e 4.4, utilizar-se-á o Plano Esta-

dual de Educação do Piauí (PEE) com foco nas metas correspondentes à educação profissional no 

Ensino Médio: oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos na for-

ma integrada à educação profissional nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 

duplicar as matrículas da educação profissional técnica de Nível Médio, até 2024, assegurando a 

qualidade da oferta com, no mínimo, 50% da expansão na rede pública.

Em relação à trajetória das matrículas na educação profissional, segundo dados de censo escolar 

de 2021, a quantidade de matrículas no EJA – Médio foi de 32.036, enquanto a quantidade de ma-

trículas em curso técnico integrado a EJA foi de 3.823, alcançando apenas 11,9% das matrículas. 

No ano de 2020, a quantidade de matrículas no EJA – Médio era de 26.234, enquanto a quanti-

dade de matrículas no EJA – Técnico foi de 5.364, atingindo 20,4% das matrículas. Aumentou o 

número de matrículas no EJA – Médio, mas as de curso técnico diminuíram.

Os dados do censo escolar mostram que o Piauí não está avançando na direção de duplicar as 

matrículas da educação profissional técnica (EPT) de Nível Médio, até 2024, em especial, na rede 

estadual. Em relação à expansão na oferta, “94% dos municípios oferecem EPT (210 de 224), sendo 

que: 23% dos municípios oferecem EPT nível médio integrada presencial; 91% dos municípios ofe-

recem EPT nível médio concomitante/subsequente presencial; 7% dos municípios oferecem EPT 

nível médio concomitante/subsequente EAD” (SEDUC, 2020c, p. 10).

A meta 4.c visa, até 2030, aumentar substancialmente o contingente de professores qualificados, 

inclusive por meio da cooperação internacional para formação de professores nos países em de-

senvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento. 

Na Educação Infantil, no grupo 1 de adequação da formação à disciplina que leciona, o Brasil apre-

senta percentual de 60,7%, e a Região Nordeste, 55,1%; assim, o Piauí se encontra abaixo do país 

e 2,1 pontos percentuais acima da região, sendo importante acelerar o processo de adequação, já 

que o estado possui percentual de 16,2% no grupo 3, com docentes qualificados atuando em área 

diferente daquela que leciona. Soma-se a isso o percentual significativo de 21,2% de disciplinas 

ministradas por professores sem formação superior.

Em todos os níveis de ensino, o Piauí está muito distante de alcançar a meta, em especial nos 

anos finais do Ensino Fundamental, cujo percentual de disciplinas ministradas por professores 

com formação superior adequada é de apenas 43,4%.

O sexto ODS a ser analisado é o ODS 5 – Igualdade de Gênero, que preconiza: “Alcançar a igualda-

de de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas”. Dessa forma, a meta 5.2 prevê eliminar 

todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, 

incluindo tráfico e exploração sexual e de outros tipos. No Brasil, uma série de medidas legais vem 

sendo feita na busca de reduzir a violência contra as mulheres, a exemplo da Lei Maria da Penha, 
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de 2006, e a Lei do Feminicídio, de 2015. A taxa de feminicídio em 2021 foi de 1,2 para 100 mil 

mulheres, conforme Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Já o Piauí apresentou uma taxa de 

feminicídio de 2,1 para 100 mil acima do país. No período em análise, observa-se que nos últimos 

anos essa taxa apresenta uma tendência de aumento, bem como a taxa de mortes violentas le-

tais intencionais (MVI) contra mulheres.

A meta 5.4 preconiza reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunera-

do por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, 

bem como promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, conforme os 

contextos nacionais.

Dentre as metas de igualdade de gênero, o reconhecimento e a valorização do trabalho domésti-

co e de cuidado não remunerado, realizado prioritariamente por mulheres, reforçam a discussão 

sobre a necessidade de o estado ofertar serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção 

social, assim como uma mudança cultural que vise à responsabilidade compartilhada dentro do 

lar e da família.

Embora seja difícil alterar esse quadro, o estado pode colaborar nas políticas de cuidado tanto das 

mulheres quanto das crianças, aumentando o número de vagas em creches e possibilitando que 

as mulheres possam se dedicar a formação, qualificação e trabalho remunerado.

O sétimo a ser analisado, ODS 16 – Paz, justiça e instituições eficazes, preconiza “Promover socie-

dades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. Assim, 

a meta 16.1 – Reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade 

relacionada em todos os lugares. Em comparação com padrões de violência do Brasil, à primeira 

vista, o Piauí não configura um estado violento. Em 2019, por exemplo, com número total de ho-

micídios registrados no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) de 576, a taxa de mor-

talidade (considerando a população estimada via PNAD Contínua) foi de 17,604 homicídios por 

100.000 habitantes, valor que coloca o estado na sétima posição entre os menos violentos, atrás 

apenas de Mato Grosso, Distrito Federal, Paraná, Minas Gerais, Santa Catarina e São Paulo. Essa 

taxa é, inclusive, menor que a brasileira, que fica em 21,016.

Um ponto de fundamental importância é a maioria desses homicídios ter como vítimas pessoas 

negras. É importante, antes de tudo, destacar que o Piauí é um estado com maioria da população 

formada por pessoas pretas e pardas, sendo que, pela PNAD Contínua, pode-se estimar que a 

proporção dessa população fica em aproximadamente 81%, e esse grupo social corresponde a 

83,17% do total de homicídios no Estado em 2019. É importante notar também que não há padrão 

evidente de variação na proporção de homicídios por cor/raça. Mesmo o aumento no número de 

homicídios nos últimos anos ainda preserva certa proporcionalidade com o número de homicídios 

de pretos e pardos. Em relação ao sexo, o número de vítimas de homicídios é maior entre os ho-

mens, principalmente, na faixa etária de 20 a 34 anos.
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Ampliar o acesso a recursos e oportunidades

O primeiro objetivo direcionado à redução das desigualdades reside em ampliar o acesso a recur-

sos para aumentar a renda e o acesso a oportunidades. Para alcançá-lo, propõe-se o desenvolvi-

mento de programas relacionados a uma garantia de renda mínima, especialmente para a popu-

lação em extrema pobreza, que possibilite a manutenção das necessidades básicas. Os mesmos 

devem estar aliados a programas que favoreçam o acesso a serviços públicos e a oportunidades 

de inclusão social e produtiva.
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PROGRAMA GARANTIA DE RENDA MÍNIMA E SEGURANÇA ALIMENTAR  |  RD.A

JUSTIFICATIVA

O cenário de crise econômica e pandêmica iniciado no Brasil em 2020 evidenciou a desigualdade 

social no país. Um reflexo da situação de pobreza é a porcentagem da população em algum nível de 

insegurança alimentar e nutricional. Segundo dados da Rede PENSSAN (2021; 2022), a pandemia 

agravou a fome em todo o país, especialmente no Norte e Nordeste.

No Piauí, o Cadastro Único aponta elevada quantidade de famílias (577.729) e de pessoas (1.484.400) 

em situação de extrema pobreza, segundo dados de abril de 2022. A respeito da fome, os dados mais 

recentes indicam 34,3% da população piauiense em situação de insegurança alimentar grave (REDE 

PENSSAN, 2022).

Reverter essa situação requer a adoção de mudanças na distribuição de renda que dependem da 

gestão de variáveis de caráter macroeconômico. No entanto, governos estaduais podem influir signi-

ficativamente nesse quadro, através do fortalecimento do sistema de proteção social, a exemplo da 

adoção de programas que garantam uma renda mínima. Os Programas de Garantia de Renda Mínima 

(PGRM) são instrumentos de política social que garantem às famílias beneficiadas disporem de um 

valor mínimo de renda monetária que possibilite melhores condições de vida e de rompimento do ciclo 

de pobreza.

Assim, a adoção da garantia de renda mínima, somada às ações de promoção do Direito Humano à Ali-

mentação Adequada (DHAA), tende a possibilitar condições mínimas de vida digna e produzir aumento 

no consumo de bens populares, estimulando o desenvolvimento do mercado local. 

OBJETIVOS

Realizar a transferência de renda com foco na erradicação da extrema pobreza para todas as pessoas 

vivendo com menos de US$ 1,90 por dia; contribuir para a redução da pobreza e a ampliação da situa-

ção de segurança alimentar e nutricional. 

DIRETRIZES

• Garantir à população em situação de pobreza e extrema pobreza acesso à renda mínima; garantir 

que os recursos para concessão de benefícios sejam oriundos do Fundo Estadual de Combate 

à Pobreza e, quando necessário, complementado com outras rubricas do orçamento público 

destinadas ao programa.

• Definir o valor do benefício a ser fixado em função da capacidade financeira do estado, sendo 

relevante atentar às características da economia estadual/territorial, com observância a custos 

mínimos de sobrevivência que podem variar de cidade para cidade.

• Realizar busca ativa da população em situação de extrema pobreza em parceria com os municí-

pios, identificando e cadastrando para acesso ao PGRM as famílias que não sejam beneficiárias 

de outros programas de mesma finalidade.

• Assegurar que a participação dos cidadãos no PGRM seja vinculada a condicionalidades com ações 

voltadas a seu desenvolvimento pessoal e familiar, com obrigatoriedade de manutenção de crianças 

e adolescentes na escola, participação em programas de saúde preventiva (especialmente para ges-

tantes), participação de cidadãos desempregados em atividades profissionalizantes ou de recicla-

gem funcional ou participação em grupos locais de ajuda mútua, dentre outros.

• Promover acesso universal à alimentação adequada e saudável, com prioridade para pessoas em 

situação de insegurança alimentar e nutricional, tendo especial atenção a comunidades quilom-

bolas, indígenas e demais povos e comunidades tradicionais.

• Promover o acesso a refeições saudáveis e de valor acessível à população dos centros urbanos.

continua...
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PROJETOS PRIORIDADE

Projeto de Transferência de Renda para Famílias em Condição de Pobreza e  

Extrema Pobreza: RD.A-1
A

Projeto Cooperando para Crescer: RD.A-2 A

Projeto Circular para Crescer: RD.A-3 A

Projeto Fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e  

Nutricional (SISAN): RD.A-4
A

Projeto Criação e Fortalecimento de uma Rede de Bancos de Alimentos: RD.A-5 A

Projeto Refeições Acessíveis: RD.A-6 B

Projeto Quintais Produtivos e Hortas Comunitárias: RD.A-7 A

INDICADORES

• Proporção da população abaixo da linha de US$ 1,90 per capita diária (PPC)  

(fonte: PNAD-C/IBGE):

• Número de domicílios em situação de insegurança alimentar (fonte: POF/IBGE):

%

%

...continuação

PROGRAMA GARANTIA DE RENDA MÍNIMA E SEGURANÇA ALIMENTAR  |  RD.A

DIRETRIZES

• Fortalecer ações de educação alimentar, estimulando o consumo de alimentos saudáveis e 

regionais, bem como o aproveitamento integral dos alimentos.

• Fortalecer parcerias entre órgãos públicos, universidades e entidades que atuam direta ou indi-

retamente na questão de segurança alimentar e nutricional.

• Promover a participação da sociedade civil nas ações relacionadas à segurança alimentar e 

nutricional.

• Estabelecer mecanismos de acompanhamento das famílias beneficiárias.

• Mapear os potenciais produtivos na força de trabalho da população em condição de extrema 

pobreza para direcionar a políticas públicas específicas.

• Fomentar parceria entre SINE e entidades de classe econômicas municipais para facilitar o dire-

cionamento dessa população a atividades em que possam exercer seu potencial produtivo.

• Fomentar parceria entre SEBRAE, SENAI, SENAC, SENAR, SESCOOP Instituições de Ensino 

Superior e entidades de classe econômicas municipais para capacitar as pessoas em condição 

de extrema pobreza para o exercício de um ofício.

METAS ATÉ 2030

• Até 2030, retirar da extrema pobreza todas as pessoas no Estado do Piauí que vivem com  

menos de US$ 1,90 por dia.

• Erradicar a insegurança alimentar grave e moderada no Piauí.
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NOME DO PROJETO

Projeto de Transferência de Renda para Famílias em Condição de 

Pobreza e Extrema Pobreza    
RD.A-1

OBJETIVOS

Erradicar a condição de extrema pobreza das famílias piauienses, ampliando as condições para que 

elas busquem o aumento de suas liberdades.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para realizar busca ativa para identificar as famílias em 

condição de pobreza e extrema pobreza ainda não cadastradas 

no CadÚnico (RD.A-1.1).

Ação para realizar o cadastro dessas famílias no CadÚnico 

(RD.A-1.2).

Ação para estabelecer como critério para recebimento dessa 

transferência as mesmas condicionalidades do programa Auxílio 

Brasil e, no caso de famílias com pessoas desempregadas, que 

o membro da família realize curso de capacitação técnica para 

exercício de alguma profissão ofertado pelo estado e/ou insti-

tuições parceiras (RD.A-1.3).

Ação para, por meio do Fundo Estadual de Combate à Pobreza, 

complementar a renda das famílias em condição de pobreza 

ou extrema pobreza, cadastradas no CadÚnico, tendo como 

referência o rendimento nominal mensal domiciliar per capita do 

Estado do Piauí, publicado pelo IBGE (RD.A-1.4).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-2; RD.A-3

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

1.1; 1.2; 10.1; 10.2
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NOME DO PROJETO

Cooperando para Crescer    RD.A-2

OBJETIVOS

Identificar, cadastrar, encaminhar para qualificação e incentivar a formação de cooperativas de 

trabalho, tanto na sua modalidade de produção como de serviços.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para, por meio do SINE, identificar, cadastrar e encaminhar 

para qualificação as pessoas desempregadas nos municípios e 

suas habilidades (RD.A-2.1).

Ação para estabelecer parceria com o SEBRAE, SENAI, SENAC, 

SENAR e SESCOOP sob a coordenação da UESPI para capaci-

tação de pessoas visando à formação de cooperativas de traba-

lho, tanto de serviços como de produção, nos municípios, bem 

como dar suporte à estruturação da cooperativa e divulgação 

dos serviços/produção e dar suporte às cooperativas até que 

consigam atingir condições de autonomia na gestão (RD.A-2.2).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

1.1; 1.2; 10.1; 10.2
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NOME DO PROJETO

Circular para Crescer    RD.A-2

OBJETIVOS

Incentivar a aquisição de produtos da agricultura familiar por parte de beneficiários de políticas de 

transferência de renda.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para estabelecer valor financeiro complementar àquele 

recebido através do projeto de transferência de renda (RD.A-2).

Esse valor deve ser utilizado para compra de produtos da agri-

cultura familiar e oriundos da economia solidária (RD.A-3.1).

Ação para estabelecer um formato de transação segura, 

seja por meio de plataforma digital, moeda social ou outra, 

que se entenda que atenda a esse critério, garantindo que 

o valor complementar seja utilizado pelos beneficiários do 

projeto de transferência de renda para aquisição de produ-

tos da agricultura familiar diretamente dos produtores, bem 

como da economia solidária (RD.A-3.2).

Ação para, por meio da base do Pronaf, identificar os pro-

dutores que se enquadram como agricultores familiares 

(RD.A-3.3).

Ação para, por meio do CadÚnico, identificar as pessoas que 

se enquadram na condição de extrema pobreza (RD.A-3.4).

Ação para viabilizar e tornar acessível o meio de transação 

estabelecido na ação RD.A-3.2, fornecendo o valor estabele-

cido em RD.A-3.1 aos beneficiários em RD.A-3.4 (RD.A-3.5).

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

1.1; 1.2; 10.1; 10.2
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NOME DO PROJETO

Projeto de Fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN)  
RD.A-4

OBJETIVOS

Fortalecer o SISAN enquanto instrumento de gestão e controle social da política de segurança 

alimentar e nutricional nos níveis estadual e municipal.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de mapeamento da situação de SAN e das estratégias 

empreendidas (ou ausência dessas) para enfrentá-la nos muni-

cípios (RD.A-4.1).

Ação de apoio à elaboração de planos municipais de SAN 

(RD.A-4.2).

Ação para garantir as condições necessárias para execução 

e monitoramento dos planos estadual e municipais de SAN 

(RD.A-4.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-5; RD.A-6; RD.A-7

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

2.1; 10.1
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NOME DO PROJETO

Criação e Fortalecimento de uma Rede de Bancos de 

Alimentos    
RD.A-5

OBJETIVOS

Reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de abastecimento e varejo, proporcionando o 

recolhimento de alimentos que perderam valor comercial, mas continuam adequados ao consumo 

e distribuindo-os às pessoas em situação de insegurança alimentar e rede socioassistencial; redu-

zir a produção de resíduos sólidos.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de replicação, nas cidades médias, de iniciativas como as 

do Banco de Alimentos da Nova CEASA e do Programa SESC 

Mesa Brasil, que realizam o recolhimento, a seleção e a doação 

de alimentos que perderam valor comercial; apoio para que as 

instituições que realizem esse trabalho funcionem em rede 

(RD.A-5.1).

Ação de realização de treinamentos e oficinas sobre edu-

cação alimentar e aproveitamento integral dos alimentos 

(RD.A-5.2).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

2.1; 10.1; 12.3.
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NOME DO PROJETO

Refeições Acessíveis    RD.A-6

OBJETIVOS

Ampliar a oferta de refeições saudáveis prontas a preços acessíveis à população.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para ampliação do número de restaurantes populares na 

capital e cidades com maior densidade demográfica (RD.A-6.1).

Ação para ampliação do número de cozinhas comunitárias 

na capital e cidades com maior densidade demográfica 

(RD.A-6.2).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-4. 

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

2.1; 10.1.
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NOME DO PROJETO

Quintais Produtivos e Hortas Comunitárias    RD.A-7

OBJETIVOS

Ampliar a produção de alimentos saudáveis para autoconsumo e venda de excedentes, em áreas 

urbanas, periurbanas e rurais.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de ampliação do número de hortas comunitárias e agroe-

cológicas em áreas urbanas e periurbanas (RD.A-7.1).

Ação de ampliação do número de quintais produtivos urba-

nos em bairros populares (RD.A-7.2).

Ação de ampliação do número de quintais produtivos com a 

implantação de Sistema de Produção Integrada de Alimen-

tos (Sisteminha Embrapa), com foco no atendimento a 

comunidades rurais quilombolas, indígenas e demais povos 

e comunidades tradicionais (RD.A-7.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-4. 

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

2.1; 2.2; 2.3; 2.4; 10.1.
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PROGRAMA DE ACESSO A SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL  |  RD.B

JUSTIFICATIVA

No Brasil, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) tem o objetivo de garantir a proteção social 

aos cidadãos através do apoio a indivíduos, famílias e comunidade no enfrentamento de suas difi-

culdades, por meio de serviços, benefícios, programas e projetos, operacionalizado pelos municípios, 

estados e União.

Compõem as ações de assistência social os serviços de proteção social básica e de proteção social 

especial. A primeira tem a finalidade de apoiar as famílias e os indivíduos na ampliação de sua proteção 

social, fomentando o acesso a direitos e colaborando para a melhor qualidade de vida. Os serviços 

atendem à população em situação de vulnerabilidade, incluindo pessoas inseridas no Cadastro Único, 

e também beneficiárias de programas de transferência de renda. A segunda, atende a famílias e indiví-

duos que já se encontram em situação de risco e que tiveram seus direitos violados por ocorrência de 

abandono, maus-tratos, abuso sexual, uso de drogas, dentre outros.

Nessa perspectiva, no Piauí, os serviços de proteção social se apresentam como essenciais para as-

segurar o bem-estar das pessoas e os direitos humanos. Tendo em vista o número elevado de famílias 

em situação de extrema pobreza presente no estado, sendo necessários o fortalecimento e a garantia 

do acesso aos serviços de forma mais integrada e articulada com os demais programas sociais que 

possibilitem a indivíduos e famílias terem melhores oportunidades de futuro.

OBJETIVOS

Fortalecer o sistema de proteção social e melhorar o acesso aos serviços pelas famílias e indivíduos 

em situação de vulnerabilidade.

DIRETRIZES

• Garantir a articulação entre os diferentes entes federados e os recursos (financeiros, humanos e 

materiais) necessários à oferta dos serviços de proteção social básica de qualidade e no tempo 

oportuno às famílias em situação de vulnerabilidade.

• Assegurar que os serviços de proteção social básica tenham a cobertura mais adequada e ne-

cessária à população do campo e da cidade.

• Assegurar a integração com outros programas sociais.

• Garantir formação e/ou qualificação profissional das equipes de assistência social.

• Proporcionar espaço físico para atendimento à população e realização de cursos e atividades 

físicas.

• Garantir a oferta de serviços profissionalizantes compatíveis com o potencial produtivo do indi-

víduo e com o potencial econômico do território de residência.

• Fomentar a participação da população em atividades, cursos e/ou reuniões.

• Promover ações de divulgação dos serviços ofertados para conhecimento e aderência da população. 

continua...
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PROJETOS PRIORIDADE

Projeto de Proteção e Direitos Humanos: RD.B-1 B

Projeto Caravana da Cidadania: RD.B-2 C

INDICADORES

• Percentual dos cadastrados no Cadastro Único beneficiários de serviços de prote-

ção social (fonte: Cadastro Único)
%

PROGRAMA DE ACESSO A SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL  |  RD.B

METAS ATÉ 2030

• Atendimento a 100% das famílias em situação de vulnerabilidade cadastradas no CadÚnico 

através dos serviços de proteção social ofertados.

...continuação
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NOME DO PROJETO

Proteção e Direitos Humanos    RD.B-1

OBJETIVOS

Apoiar as famílias e os indivíduos na ampliação de sua proteção social, promovendo o acesso a 

direitos e visando a melhoria da qualidade de vida.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para estabelecer metas de atendimento através dos ser-

viços de proteção social para alcance de 100% das famílias em 

situação de vulnerabilidade até 2030 (RD.B-1.1).

Ação para apoiar os municípios para cumprimento do aten-

dimento às famílias em situação de vulnerabilidades e na 

garantia dos direitos humanos (RD.B-1.2).

Ação para fomentar a integração de ações setoriais do es-

tado e dos municípios que articule um conjunto de políticas 

sociais (RD.B-1.3).

Ação para realizar formação e/ou qualificação dos profis-

sionais que compõem as equipes de assistência social nos 

âmbitos municipal e estadual (RD.B-1.4).

Ação para estabelecer parcerias com entidades da sociedade 

civil, instituições de ensino superior e do setor privado para 

contribuir na realização de atividades e na oferta de cursos 

profissionalizantes (RD.B-1.5).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-2.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

1.1; 1.2; 10.1; 10.2
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NOME DO PROJETO

Caravana da Cidadania   RD.B-2

OBJETIVOS

Promover a oferta de serviços e acesso à documentação civil básica em unidades móveis.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para estabelecer de forma participativa, nos territórios de 

desenvolvimento, calendário para promoção da oferta de servi-

ços de modo itinerante por meio de unidades móveis (RD.B-2.1).

Ação para realizar convênios entre as setoriais do estado 

para oferta de serviços e suportes técnico e financeiro 

(RD.B-2.2).

Ação para realizar as caravanas na cidade e no campo, con-

siderando as especificidades das comunidades tradicionais 

e povos indígenas (RD.B-2.3).

Ação para estabelecer parcerias com as instituições locais, 

onde a caravana ocorrerá, para conhecimento prévio e arti-

culações/mobilizações necessárias (RD.B-2.4).

Ação para desenvolver estudo de demanda prévia dos serviços 

a serem ofertados (RD.B-2.5).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.B-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

1.1; 1.2; 10.1; 10.2
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PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA  |  RD.C

JUSTIFICATIVA

No Piauí, verifica-se que os conflitos agrários permanecem atuais em seu território, de norte a sul, 

confirmando a morosidade dos poderes públicos federal e estadual em arrecadação e demarcação das 

terras para formação de seu patrimônio imobiliário, bem como a não realização de ações de controle e 

fiscalização na questão fundiária, que tem colaborado para disseminação de práticas ilegais de apro-

priação do território. 

Para atendimento à parte dessa demanda, foi sancionada a Lei nº 7.294/2019, que dispõe sobre a 

política estadual de regularização das ocupações exercidas sobre terras públicas e devolutas perten-

centes ao Estado do Piauí, sendo o INTERPI a autarquia estadual responsável pela gestão. No entanto, 

o trabalho vem sendo desenvolvido conforme demanda, sendo importante desenvolver trabalho mais 

planejado, ágil e eficiente que avance na governança do território.

Já a regularização fundiária urbana, através do estado, vem ocorrendo sob a coordenação da Agência 

de Desenvolvimento Habitacional (ADH), com foco atualmente na regularização dos conjuntos habita-

cionais construídos do estado a partir da década de 1960, a maioria concentrados na capital, Teresina. 

Dessa forma, ainda se faz presente a necessidade de envidar esforço para regularização fundiária de 

imóveis localizados no campo e na cidade, visando dar segurança jurídica à posse da terra e ao acesso 

à terra às famílias que delas precisam para viver. 

OBJETIVOS

Promover a regularização fundiária no campo e na cidade no Estado do Piauí.

DIRETRIZES

• Garantir recursos financeiros para regularização fundiária dos imóveis das famílias em situação 

de vulnerabilidade.

• Promover a busca ativa de propriedades a serem regularizadas.

• Assegurar a titulação conjunta ou em nome da mulher.

• Garantir o acesso à terra às famílias sem-terra e sem-teto que se enquadrem na legislação em 

vigor (urbano e rural).

• Promover a regularização fundiária das terras e o reconhecimento de comunidades tradicionais e 

povos indígenas.

• Garantir apoio aos municípios para regularização fundiária urbana de interesse social.

• Assegurar manutenção e atualização do Programa de Registro de Informações Agrárias (Progra-

ma Regina) para atendimento à regularização fundiária no campo e na cidade.

METAS ATÉ 2030

• Promover a regularização fundiária de todos os imóveis dos conjuntos habitacionais construídos 

pelo estado.

• Promover a regularização fundiária de todos os imóveis rurais destinados às famílias de agricul-

tores, comunidades tradicionais e povos indígenas.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto de Regularização Fundiária no Campo: RD.C-1 B

Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social: RD.C-2 B

INDICADORES

• Registro de informações agrárias (Programa Regina/INTERPI) %
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NOME DO PROJETO

Regularização Fundiária no Campo  RD.C-1

OBJETIVOS

Promover a regularização fundiária dos imóveis rurais de posse de agricultores familiares, comuni-

dades tradicionais e povos indígenas que ainda não possuem a titularidade de suas terras.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para fortalecer por meio de parcerias com instituições so-

ciais e jurídicas as ações de regularização fundiária do INTERPI 

para aceleração da regularização fundiária (RD.C-1.1).

Ação para identificar os proprietários rurais em condição de 

pobreza e extrema pobreza que ainda não possuem o título 

de suas terras e fornecer suporte técnico e jurídico para tal, 

quando a titulação da terra for possível (RD.C-1.2).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.B-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

1.1; 1.2; 10.1; 10.2
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NOME DO PROJETO

Regularização Fundiária no Campo  | RD.C-1

OBJETIVOS

Promover a regularização fundiária dos conjuntos habitacionais construídos pelo estado e apoiar 

os municípios na regularização fundiária urbana de interesse social.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para fortalecer as ações de regularização fundiária da ADH 

para aceleração dos processos junto ao cartório (RD.C-2.1).

 Ação para realizar a regularização dos imóveis sem custo 

financeiro às famílias em situação de extrema pobreza e 

pobreza (RD.C-2.2).

Ação para mapear as famílias sem-terra e sem-teto no cam-

po e na cidade (RD.C-2.3).

Ação para estabelecer convênio com os municípios para 

apoio técnico (RD.C-2.4).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.B-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

1.1; 1.2; 10.1; 10.2
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PROGRAMA DE MORADIA E INFRAESTRUTURA  |  RD.D

JUSTIFICATIVA

O Estado do Piauí apresentou, no período de 2016 a 2019, aumento no déficit habitacional, indo de 111 

mil a 115 mil. Além disso, 124 mil domicílios no estado contam com algum tipo de carência de infraes-

trutura, seja no abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de lixo ou energia elétrica, 

segundo dados apurados pela Fundação João Pinheiro.

OBJETIVOS

Promover a redução do déficit habitacional no estado por meio da oferta de moradias dignas e ade-

quadas, buscando a eficiência energética, condicionamento climático, acesso à água e esgotamento 

sanitário.

DIRETRIZES

• Regularizar a situação do estado no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS/MDR).

• Buscar fundos de financiamento no Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social para realização 

de diagnóstico habitacional nos municípios.

• Firmar parceria com as Instituições de Ensino Superior (IES), Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) e municípios para realização de diagnóstico habitacional nos municípios, identificando locais de 

carência habitacional e carência de infraestrutura.

• Incentivar as instituições de pesquisa do estado para desenvolvimento de pesquisas relativas à mora-

dia digna por meio de Termos de Execução Descentralizada.

• Identificar as formas de financiamento mais apropriadas aos locais onde serão construídas novas 

moradias.

METAS ATÉ 2030

• Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível e aos 

serviços básicos; urbanizar as favelas.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto Onde Eu Vivo: RD.D-1 C

Projeto Moradia Digna: RD.D-2 C

Projeto Serviços Dignos: RD.D-3 C

INDICADORES

• Déficit habitacional: %

• Proporção de pessoas em moradias inadequadas (fonte: PNAD-C/IBGE): %
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NOME DO PROJETO

Onde Eu Vivo   RD.D-1

OBJETIVOS

Diagnosticar o déficit habitacional e as condições de moradia das populações  

vulneráveis no Estado do Piauí.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para regularizar a situação do estado junto ao SNHIS 

(RD.D-1.1).

Ação para buscar fundos de financiamento no Fundo Na-

cional de Habitação de Interesse Social para realização de 

diagnóstico habitacional nos municípios (RD.D-1.2).

Ação para estabelecer parcerias com as prefeituras do esta-

do para realização das ações desse projeto.

São atribuições dos municípios o suporte logístico e a 

inteligência local para identificação das carências de 

moradia e infraestrutura (RD.D-1.3).

Ação para estabelecer parceria com a IES, CAU, CREA, dentre 

outros, para realização das ações desse projeto (RD.D-1.4).

Ação para identificar o déficit habitacional, a qualidade dos 

domicílios nas comunidades em condição de pobreza e 

extrema pobreza e as condições socioeconômicas dessas 

comunidades, a partir da “Ação MA.E-2.4: apoio técnico e 

fomento à elaboração de Planos de Habitação de Interesse 

Social” (RD.D-1.5).

Ação para atualizar o Plano Estadual de Habitação de Inte-

resse Social do Piauí (RD.D-1.6).

Ação para registrar as informações em sistema de gestão de 

dados em sistema de informações georreferenciadas (RD.D-1.7).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• MA.E-2.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

10.1; 11.1
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NOME DO PROJETO

Moradia Digna    RD.D-2

OBJETIVOS

Dar acesso a moradias dignas àqueles que ainda não têm moradia.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para, por meio dos dados coletados em RD.E-1, estabelecer 

estratégias para construção de moradias  (RD.D-2.1).

Ação para, por meio dos dados socioeconômicos, estabe-

lecer estratégias para venda das moradias às famílias, de 

acordo com o local (RD.D-2.2).

Ação de construção das moradias no meio urbano com 

acesso a sistemas de saneamento básico e eletricidade já 

operacionais (RD.D-2.3).

Caso o local escolhido para moradias não conte com 

esses serviços, eles devem ser providenciados.

Ação para, com base nas pesquisas realizadas em I.A-3 (Pro-

jeto Esgotamento Sanitário Rural) e I.B-1 (Desenvolvimento 

Energético em Áreas Rurais do Estado do Piauí), estabelecer 

estratégias específicas para o meio rural (RD.D-2.4).

Ação de construção das moradias com tecnologias que 

permitam a aclimatação passiva (RD.D-2.5).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.D-1; I.A-3; I.B-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

10.1; 11.2
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NOME DO PROJETO

Serviços Dignos   RD.D-3

OBJETIVOS

Garantir o acesso a serviços de saneamento básico e energia elétrica a todas as moradias  

em condição de pobreza e extrema pobreza.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para, por meio dos dados obtidos no projeto RD.D-1, definir 

locais que demandem atenção em relação a saneamento básico 

e energia elétrica (RD.D-3.1).

Ação para incluir as demandas da população em situação 

de extrema pobreza e pobreza na execução dos Programas 

I.A (Saneamento Básico Ambiental) e I.B (Desenvolvimento 

Energético em Áreas Rurais do Estado do Piauí), fazendo 

com que seus projetos cheguem a essas (RD.D-3.2).

Ação para garantir à população em situação de extrema 

pobreza e pobreza cadastrada no CadÚnico o acesso à tarifa 

social de energia elétrica (RD.D-3.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.D-3; Programa I.A; Programa I.B.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

10.1; 11.1.
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Saúde e bem-estar

O segundo objetivo estratégico trata de garantir saúde de qualidade a toda a população do es-

tado. Para alcançar esse objetivo, será necessária a execução de programas que fortaleçam a 

estratégia de saúde da família, visando à garantia do acesso aos serviços de saúde de qualidade, 

com equipe de saúde da família estruturada e qualificada, bem como os equipamentos e os ma-

teriais ao desempenho do trabalho. Aliado a isso, importante desenvolver a educação para saúde, 

pautada na saúde preventiva, com a abordagem de diferentes temas; implementar programa di-

recionado à saúde da mulher, considerando a elevada taxa de mortalidade materna; implementar 

programa com foco nas gerações de jovens e de idosos.
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PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF)  |  RD.E

JUSTIFICATIVA

No Estado do Piauí, conforme Plano Estadual de Saúde (PES) 2020-2023, a resolutividade da Atenção 

Básica é considerada baixa, colaborando para fortalecer a cultura e a prática recorrente de priorizar 

o hospital como espaço de resolução das demandas e necessidades de saúde sensíveis à Atenção 

Primária. Isso tem gerado consequências como a desorganização no fluxo e no processo de referen-

ciamento do usuário no Sistema de Saúde e a elevada sobrecarga de atendimento sensível à Atenção 

Primária na rede hospitalar estadual.

Nesse sentido, verifica-se a necessidade de fortalecimento da Estratégia de Saúde da Família (ESF) 

através das equipes de saúde da família (eSF), buscando proporcionar a estruturação das equipes, 

as condições e os procedimentos de trabalho, bem como a qualificação dos profissionais. Intenta-se 

possibilitar a ampliação da oferta de serviços de saúde de qualidade e com resolutividade necessária 

para a população que demanda pelos serviços.

OBJETIVOS

Ofertar serviços de saúde de qualidade que proporcionem a ampliação da resolutividade e o impacto 

na situação de saúde das pessoas e coletividades.

DIRETRIZES

• Garantir a oferta de serviços de saúde de qualidade através das equipes de saúde da família.

• Assegurar a resolutividade dos serviços prestados, possibilitando a organização do fluxo e o processo 

de referenciamento do usuário no sistema de saúde.

• Garantir a estruturação das equipes de saúde da família com todos profissionais, como definido pelo 

sistema de saúde (no mínimo, profissional médico, enfermeiro, auxiliar e/ou técnico de enfermagem e 

agente comunitário de saúde).

• Fomentar e ampliar as residências multiprofissionais em saúde da família e médicas em família e co-

munidade considerando os territórios de saúde.

• Assegurar que cada equipe de saúde da família seja responsável por, no máximo, 4.000 pessoas. 

Considera-se também que: quanto maior o grau de vulnerabilidade, menor deverá ser a quantidade de 

pessoas atendidas por equipe.

• Instituir regime de metas de atendimento e índice de qualidade.

• Garantir a qualificação dos profissionais de saúde que compõem as equipes de saúde da família em 

suas atividades-fim.

• Assegurar a disponibilização de profissionais para as atividades-meio (de ordem administrativa) nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS).

• Garantir a oferta de serviços de qualidade e de tempo integral nos Núcleos de Apoio a Saúde da 

Família (NASF).

• Fortalecer nos profissionais de saúde o sentimento de responsabilização e vinculação aos usuários do 

sistema de saúde.

METAS ATÉ 2030

• 100% de cobertura da população atendida pelas equipes de Atenção Básica.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto de Formação e Qualificação Profissional das Equipes de Saúde da Família e 

Agentes Comunitários de Saúde: RD.E-1
B

INDICADORES

• Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica (fonte: DATASUS): %
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NOME DO PROJETO

Projeto de Formação e Qualificação Profissional das Equipes de 

Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde   
RD.E-1

OBJETIVOS

Promover a formação e a qualificação dos profissionais das equipes de saúde da família.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para formar as equipes de saúde da família com o mínimo 

de profissionais definido pelo ESF (RD.E-1.1).

Ação para realizar levantamento das principais demandas 

por qualificação profissional junto aos profissionais de saúde 

e aos usuários do sistema (RD.E-1.2).

Ação para desenvolver processos de qualificação profissio-

nal das equipes de saúde da família (RD.E-1.3). 

Ação para estabelecer regime de metas de atendimento e 

índice de qualidade (RD.E-1.4).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.H-1; RD.H-2; RD.H-3.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.1; 3.2; 3.4; 3.7; 10.1.
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PROGRAMA EDUCAÇÃO PARA SAÚDE  |  RD.F

JUSTIFICATIVA

Questões sociais e de saúde, como gravidez na adolescência, obesidade infantil, violência de gênero ou 

cor e exclusão, além dos problemas psicológicos, podem ser mais bem compreendidas por crianças e 

jovens se abordadas no período escolar, de forma ativa, buscando evitar a incidência desses problemas. 

A inserção da abordagem dessas temáticas na Educação Básica do Piauí colabora para ambientes 

mais saudáveis e não violentos e para a promoção de autoconfiança, autonomia e autorresponsabili-

dade dos estudantes. 

OBJETIVOS

Valorizar a vida por meio da educação em frentes amplas, que são a alimentação e nutrição, a educa-

ção sexual em todas suas esferas, o respeito às diferenças, o combate às drogas, a saúde mental e as 

ações frente a situações de urgência e emergência.

DIRETRIZES

• Integrar o tema da alimentação e nutrição na formação dos estudantes.

• Trazer à formação das crianças do Ensino Fundamental as questões relativas ao respeito em gênero, 

cor e deficiência física.

• Trazer práticas de higiene para a formação das crianças do Ensino Fundamental.

• Ampliar as ações do CENDROGAS por meio da incorporação da prevenção do uso de drogas na forma-

ção dos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

• Incorporar as práticas para a saúde mental na formação dos alunos do Ensino Médio.

• Revisar e aprimorar o ensino sobre educação sexual aos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental 

e do Ensino Médio.

• Trazer aos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio práticas e protocolos para 

ação em casos de urgência e emergência de saúde, bem como em situações de risco iminente. 

• Trazer aos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio a prevenção à violência e à 

criminalidade.

METAS ATÉ 2030

• Reduzir em 30% ou mais o percentual de nascidos vivos filhos de mães até 19 anos.

• Reduzir em 30% ou mais a taxa de feminicídio.

• Reduzir em 30% ou mais o número de óbitos por lesões autoprovocadas.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto de Educação Física e Alimentar: RD.F-1 B

Projeto Crianças para a Vida: RD.F-2 B

Projeto Jovens para a Vida: RD.F-3 B

INDICADORES

• Percentual de nascidos vivos filhos de mães até 19 anos. (fonte: DATASUS): %

• Taxa de feminicídio (fonte: Segurança Pública): %

• Número de óbitos por lesões autoprovocadas (fonte: DATASUS): Nº
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NOME DO PROJETO

Projeto de Educação Física e Alimentar   RD.F-1

OBJETIVOS

Fomentar a promoção da saúde nas escolas da rede pública a partir da disciplina de Educação Fí-

sica, proporcionando estudos e vivências que impulsionem a adesão a estilo de vida mais saudável 

por parte da comunidade escolar. 

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de elaboração de plano de ensino da disciplina de Educa-

ção Física que incorpore conteúdo e atividades programadas 

de promoção da saúde compatível com cada nível de ensino 

(RD.F-1.1).

Ação de estabelecimento de parcerias com os órgãos de 

saúde municipais e estadual para apoio técnico no desen-

volvimento de palestras, oficinas e seminários temáticos 

para saúde integral do ser humano (RD.F-1.2).

Ação de realização de vivências considerando as dimensões 

da natureza, da cultura e da linguagem (RD.F-1.3).

Ação de realização de práticas esportivas que envolvam 

toda a comunidade escolar (RD.F-1.4).

Ação de introdução de alimentos mais naturais no cardápio 

da alimentação escolar da rede pública, priorizando a aquisi-

ção de alimentos produzidos localmente (RD.F-1.5).

Ação de realização de feiras de educação alimentar e nutri-

cional nas escolas da rede pública (RD.F-1.6).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.E-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

2.1; 3.4; 4.1; 5.5; 10.2; 17.17.
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NOME DO PROJETO

Crianças para a Vida   RD.F-2

OBJETIVOS

Promover inclusão e igualdade de gênero, cor e deficiência física no Ensino Fundamental.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para elaborar conteúdo que aborde a questão da igualdade 

de gênero e cor (RD.F-2.1).

O conteúdo deve ser desenvolvido de modo que possa 

ser abordado em diversas disciplinas do Ensino Fun-

damental, preferencialmente apresentado e reforçado 

em todos os seus estágios.

Ação para elaborar conteúdo que aborde a questão de higie-

ne e saneamento básico (RD.F-2.2).

O conteúdo deve ser desenvolvido de modo que possa 

ser abordado em diversas disciplinas do Ensino Fun-

damental, sendo primeira abordagem ainda nos anos 

iniciais e reforço nos anos finais.

Ação para elaborar conteúdo que aborde a questão de defi-

ciência e inclusão (RD.F-2.3).

O conteúdo deve ser desenvolvido de modo que possa 

ser abordado em diversas disciplinas do Ensino Fun-

damental, preferencialmente apresentado e reforçado 

em todos os seus estágios.

Ação para estabelecer parceria com os municípios, Governo 

Federal e escolas particulares para que os conteúdos sejam 

abordados também nas escolas por eles geridas (RD.F-2.4).

Ação para agregar os conteúdos às grades programáticas 

das disciplinas do Ensino Fundamental (RD.F-2.5).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.E-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.4; 4.1; 5.1; 10.2; 17.17.
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NOME DO PROJETO

Jovens para a Vida    RD.F-3

OBJETIVOS

Promover a valorização da vida entre os jovens nas suas mais diversas facetas, como a assistência 

ao outro e a autopreservação, por meio da educação sobre o uso de drogas, saúde mental, primei-

ros socorros e ações em caso de perigo iminente, e prevenção da violência e da criminalidade.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para estabelecer parceria com o Corpo de Bombeiros 

Militar para desenvolvimento e aplicação de cursos de primeiros 

socorros e brigadista (RD.F-3.1).

Ação para estabelecer parceria com as setoriais de Saúde e de 

Assistência Social do Estado do Piauí para desenvolvimento e apli-

cação de cursos sobre educação sexual e saúde mental (RD.F-3.2).

O curso sobre educação sexual deve abordar a gra-

videz na adolescência e seus impactos, violência de 

gênero e violência sexual, incluindo questões legais 

envolvidas nos temas.

Ação para elaborar conteúdo que aborde a questão de defi-

ciência e inclusão (RD.F-2.3).

O conteúdo deve ser desenvolvido de modo que possa 

ser abordado em diversas disciplinas do Ensino Fun-

damental, preferencialmente apresentado e reforçado 

em todos os seus estágios.

Ação para estender a ação já desenvolvida pelo CENDROGAS 

para o Ensino Médio do estado (RD.F-3.3).

O curso sobre uso de drogas deve abordar os efeitos 

sociais e físicos, incluindo questões legais.

Ação para estabelecer parceria com a Secretaria de Segu-

rança Pública para desenvolvimento e aplicação de cursos 

sobre segurança pública e participação dos indivíduos para 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pes-

soas e do patrimônio (RD.F-3.4).

Ação para estabelecer parceria com os municípios, Governo 

Federal e escolas particulares para que os conteúdos sejam 

abordados também nas escolas por eles geridas (RD.F-3.5).

continua...
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NOME DO PROJETO

Jovens para a Vida    RD.F-3

Ação para aplicar os cursos nas atividades extracurriculares 

já previstas na grade curricular do Ensino Médio (RD.F-3.6).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.F-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.4; 3.7; 4.1; 5.2; 16.1; 17.17.

...continuação
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PROGRAMA DA CONCEPÇÃO AO PUERPÉRIO: FORMAÇÃO DE UMA REDE 

DE CUIDADO PARA MÃE E BEBÊ  |  RD.G

JUSTIFICATIVA

O Piauí ainda apresenta altas taxas de mortalidade materna, inclusive com aumento expressivo nos 

valores desse dado nos últimos anos. Uma assistência médica específi ca às mulheres puérperas – que 

acabaram de ter seus fi lhos – que oriente quanto aos cuidados da criança, ao mesmo tempo em que 

cuide das mães, pode representar a estruturação de uma rede de apoio em momento único na vida da 

mulher, que requer um conjunto de informações a respeito de sua saúde e do bebê, bem como o cuida-

do à sua saúde mental, especialmente, ao diagnosticar precocemente casos de depressão pós-parto. 

Além disso, orientações quanto ao aleitamento materno contribuem para a saúde do bebê e podem 

incidir nas taxas de mortalidade neonatal.

OBJETIVOS

Garantir às mulheres piauienses o direito à proteção e ao cuidado por meio de número adequado de 

consultas no pré-natal e de acompanhamento no pós-parto por equipes de Saúde da Família visando 

oferecer rede de suporte com informações quanto à saúde da mulher e da criança, orientações nutri-

cionais e de saúde mental.

DIRETRIZES

• Aproveitamento dos agentes comunitários do SUS, integrantes do Programa Saúde da Família, para 

acompanhamento sistemático das mulheres no puerpério.

• Prevenção ao desenvolvimento de doenças psicossociais agravadas pela ausência de acompanhamen-

to técnico qualifi cado no período pós-parto.

• Disseminação de informação e conhecimento sobre puerpério, aleitamento e nutrição infantil.

• Ampliação da proteção trabalhista para servidoras indiretas da Administração Pública que se tornaram 

mães.

METAS ATÉ 2030

• Organizar equipes de trabalho do Programa Saúde da Família para acompanhamento de 

puérperas (até 2023).

• Efetivar o mínimo de sete consultas de pré-natal (PPA).

• Realizar acompanhamento sistemático de puérperas por meio de oito visitas/consultas no 

período de dois anos após o nascimento do bebê.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto de Ampliação do Atendimento via SUS às Mulheres no Pré-Natal: RD.G-1 B

Projeto de Ampliação do Atendimento às Mulheres no Puerpério via Programa de 

Saúde da Família: RD.G-2
B

Projeto de Ampliação do Direito à Licença-maternidade de Seis Meses para as 

Servidoras Indiretas da Administração Pública: RD.G-3
B

INDICADORES

• Número médio de consultas pré-natal (DATASUS): Nº

• Número médio de consultas pré-natal (DATASUS): Nº
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NOME DO PROJETO

Projeto de Ampliação do Atendimento via SUS das Mulheres  

no Pré-Natal    
RD.G-1

OBJETIVOS

Garantir a realização de sete consultas de pré-natal às mulheres piauienses.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de capacitação da equipe de Programa da Saúde da  

Família para atendimento a mulheres grávidas (RD.G-1.1).

Ação de garantia de atendimento amplo e irrestrito às mu-

lheres, sem distinção de raça/cor ou religião (RD.G-1.2).

Ação de realização de busca ativa das mulheres grávidas 

por meio das visitas dos agentes de saúde, orientando-as a 

procurar o atendimento médico na Unidade Básica de Saúde 

mais próxima à sua residência (RD.G-1.3).

Ação de ampliação da rede de cuidado das mulheres com 

orientações a toda a família quanto à preparação para che-

gada do bebê, a cargo dos agentes de saúde (RD.G-1.4).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.G-2.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.1; 3.2; 5.5.
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NOME DO PROJETO

Projeto de Ampliação do Atendimento das Mulheres no Puerpério 

via Programa de Saúde da Família   
 RD.G-2

OBJETIVOS

Garantir o acompanhamento das mulheres no pós-parto por agentes de saúde pelo período de dois 

anos após nascimento do bebê e encaminhamento a especialidades caso haja necessidade.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de capacitação da equipe de Programa da Saúde da Famí-

lia para atendimento a mulheres puérperas (RD.G-2.1).

Ação de garantia de atendimento amplo e irrestrito às mu-

lheres, sem distinção de raça/cor ou religião (RD.G-2.2).

Ação de realização de visitas às mulheres puérperas iden-

tificando possibilidades de alteração em sua saúde física e 

mental e encaminhamento a especialidades quando necessá-

rio (RD.G-2.3).

Ação de ampliação da rede de cuidado das mulheres com 

orientações a toda a família quanto ao puerpério, a cargo 

dos agentes de saúde (RD.G-2.4).

Ação de orientação direcionada aos progenitores quanto à 

corresponsabilidade pelos cuidados com o bebê (RD.G-2.5).

Ação de disseminação de informações quanto ao aleitamen-

to materno de, no mínimo, seis meses (RD.G-2.6).

Ação de disseminação de informações quanto aos bene-

fícios do aleitamento materno até os dois anos de idade 

(RD.G-2.7).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.G-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.1; 3.2; 5.5.
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NOME DO PROJETO

Projeto de Ampliação do Direito à Licença-maternidade de Seis 

Meses às Servidoras Indiretas da Administração Pública   
RD.G-3

OBJETIVOS

Ampliar o direito de seis meses de licença-maternidade às funcionárias terceirizadas da Adminis-

tração Pública, igualando aos direitos adquiridos pelas mulheres em outras situações contratuais.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de realização de um estudo jurídico para verificar as 

possibilidades de exigir das empresas terceirizadas que ampliem 

para seis meses a licença-maternidade de suas colaboradoras 

(RD.G-3.1).

Ação de estabelecimento de cláusula contratual com as 

empresas terceirizadas da licença-maternidade de seis 

meses às funcionárias que prestarão serviços na Adminis-

tração Pública estadual (RD.G-3.2).

Ação de disseminação da ampliação dos direitos trabalhis-

tas das servidoras indiretas para as prefeituras municipais, 

indicando a replicação da ação (RD.G-3.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.G-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.1; 3.2; 5.5.
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PROGRAMA GERAÇÕES SAUDÁVEIS  |  RD.H

JUSTIFICATIVA

No Estado do Piauí, a taxa de óbitos prematuros por Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) 

na faixa etária de 30 a 69 anos tem se elevado, considerando as doenças do aparelho circulatório, 

tumores malignos, diabetes mellitus e doenças crônicas respiratórias, o que possivelmente revela 

hábitos, modos de vida e de alimentação decisivos na produção dessas doenças.

Outra situação que chama atenção é o aumento no número de óbitos por lesões autoprovocadas 

(suicídio), cabendo ao Estado do Piauí aperfeiçoar esforços voltados a favorecer o estado de saúde 

da população piauiense, com investimentos e estruturação da Rede de Atenção à Saúde (RAS), 

visando ao bem-estar a todos, em todas as idades.

OBJETIVOS

Proporcionar a oferta de serviços direcionados a saúde e bem-estar da população em seus diferentes 

ciclos de vida, visando à promoção de gerações saudáveis.

DIRETRIZES

• Promover a integração da Atenção Primária com ações e serviços da Atenção Especializada secundária 

e terciária.

• Implementar a gestão do cuidado mediante elaboração das linhas de cuidado de urgência e emergên-

cia, pessoa com deficiência, para a saúde da mulher e do homem nos diferentes ciclos de vida, para 

pessoas com transtornos mentais, usuários de álcool e outras drogas e pacientes crônicos.

• Fortalecer rede hospitalar para acolhimento, manejo, tratamento e acompanhamento dos agravos de 

saúde mental, dentre eles os decorrentes de tentativa de suicídio e violências autoprovocadas.

• Fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial.

• Criar Núcleo de Referências em Saúde da Pessoa Idosa por Território de Saúde.

• Garantir atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doenças crônicas, com estímulo 

ao envelhecimento ativo e fortalecimento das ações de promoção da saúde e prevenção do risco de 

adoecimento.

• Integrar ações setoriais da saúde, com outras áreas do poder público na promoção da saúde e na pre-

venção de agravos e redução de mortes evitáveis.

• Fortalecer as ações de educação e comunicação de vigilância em saúde direcionadas aos profissionais 

do SUS, ao setor regulado e à população em geral, compartilhando saberes e tecnologias.

• Fomentar a captação e aplicação de recursos financeiros com equidade nas regiões de saúde, reduzin-

do desigualdades e disponibilizando a oferta de serviços de saúde de qualidade em todo o estado.

METAS ATÉ 2030

• Reduzir a 248,4 a taxa de óbitos por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).

• Reduzir em 30% ou mais o número de óbitos por lesões autoprovocadas.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto Jovens Saudáveis: RD.H-1 B

Projeto Homens Saudáveis: RD.H-2 B

Projeto Mulheres Saudáveis: RD.H-3 B

INDICADORES

• Taxa de óbitos por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) – 30 a 69 anos a cada 

100 mil habitantes (fonte: DATASUS):
%

• Número de óbitos por lesões autoprovocadas (fonte: DATASUS): Nº
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NOME DO PROJETO

Projeto Jovens Saudáveis   RD.H-1

OBJETIVOS

Capacitar equipes para atendimento específico a jovens (uso de drogas, saúde mental, saúde 

reprodutiva).

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de apoio a municípios para atendimento específico aos 

jovens (RD.H-1.1).

Ação de realização de capacitação dos profissionais de saú-

de para lidar/atuar em diferentes situações e/ou doenças 

(RD.H-1.2).

Ação de promoção de atividades físicas e educativas (RD.H-1.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.E-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.1; 3.4; 3.7; 5.6; 10.1.
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NOME DO PROJETO

Projeto Homens Saudáveis  RD.H-2

OBJETIVOS

Atender às especificidades em saúde para homens adultos e idosos.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação: apoio a municípios para atendimento a necessidades 

específicas dos homens, considerando DCNT, fortalecimento 

muscular e próstata (RD.H-2.1).

Ação de realização de capacitação dos profissionais de 

saúde para atendimento a especificidades dos homens na 

vida adulta e idosos, considerando DCNT, fortalecimento 

muscular e próstata (RD.H-2.2).

Ação de promoção de atividades físicas e terapias integrativas 

(RD.H-2.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.E-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.4; 10.1.
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NOME DO PROJETO

Projeto Mulheres Saudáveis   RD.H-3

OBJETIVOS

Atender às especificidades em saúde para mulheres adultas e idosas.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de apoio a municípios para atendimento a necessidades 

específicas das mulheres, considerando DCNT, fortalecimento 

muscular e menopausa (RD.H-3.1).

Ação de realização de capacitação dos profissionais de 

saúde para atendimento a especificidades das mulheres na 

vida adulta e idosas, considerando DCNT, fortalecimento 

muscular e menopausa (RD.H-3.2).

Ação de promoção de atividades físicas e terapias integrativas 

(RD.H-3.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.E-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

3.1; 3.4; 5.6; 10.1.
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Educação e qualidade do ensino

O terceiro objetivo diz respeito a assegurar educação inclusiva e de qualidade. Para alcançar o 

objetivo de assegurar educação inclusiva e de qualidade, será necessário implementar programas 

e projetos que favoreçam o direito à educação, como preconiza a UNESCO, a partir de uma peda-

gogia de cooperação e de solidariedade, com currículos baseados em promoção da aprendizagem 

ecológica, interdisciplinar e intercultural, com valorização dos profissionais da educação, com va-

lorização e estruturação das escolas, e a educação em diferentes tempos e espaços, conectando 

os locais de aprendizagem naturais, construídos e virtuais, com oportunidades ao longo da vida.
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PROGRAMA MAIS APRENDIZAGEM  |  RD-I

JUSTIFICATIVA

O Estado do Piauí vem trabalhando no sentido de universalizar a Educação Básica, municipa-

lizando a Educação Infantil e aumentando a oferta do Ensino Médio a todos os municípios. No 

entanto, o direito à educação e a garantia de permanência na escola necessitam estar acompa-

nhados do reforço na qualidade da educação para progressão para além das metas do Ideb. Afi-

nal, quando verificada a proficiência em Língua Portuguesa e em Matemática, parte significativa 

dos alunos da rede estadual se localiza no nível 2, na avaliação do SAEB, e na avaliação do SAEPI 

o percentual de alunos com proficiência abaixo do básico ainda está muito alto, o que evidencia 

grande desafio a ser superado nos próximos anos, sendo necessário elevar o padrão de qualidade 

da educação para melhorar a aprendizagem escolar nos diferentes contextos dos territórios de 

desenvolvimento do estado.

Além disso, o estado tem o desafio de zerar o analfabetismo de jovens e adultos, sendo imprescin-

dível o desenvolvimento de projeto com essa finalidade.

OBJETIVOS

Elevar o padrão de qualidade da educação visando a melhoria da aprendizagem e zerar o analfabetis-

mo, considerando a redução das disparidades de gênero, pessoas com deficiência e em situação de 

vulnerabilidades.

DIRETRIZES

• Garantir a adequação de infraestrutura física, tecnológica e operacional, bem como das condi-

ções pedagógicas e metodológicas das escolas da rede pública, tendo em vista a permanência e o 

desempenho dos alunos.

• Fomentar a pedagogia da cooperação e da solidariedade, buscando desenvolver a percepção de 

como as ações dos outros os afetam e como suas ações afetam os outros, ou seja, as capacida-

des dos indivíduos para trabalharem juntos e a empatia.

• Assegurar a formação de turmas para alfabetização de jovens e adultos.

• Garantir professores de formação superior de licenciatura (ou bacharelado com complementação 

pedagógica) na mesma área da disciplina que lecionam.

• Assegurar a formação inicial e continuada aos profissionais da educação, considerando as especi-

ficidades e necessidades de cada modalidade de ensino ofertada na rede pública.

• Intensificar a relação comunidade-escola, incentivando a construção de propostas pedagógicas 

e calendários escolares aderentes a histórias, vivências, realidades e modos de vida de cada terri-

tório, bem como conteúdos contextualizados referentes a comunidades e povos tradicionais.

• Ampliar os meios de participação da família no processo pedagógico, práticas e metodologias de 

sala de aula visando ao melhor desempenho dos alunos.

• Conectar os espaços de aprendizagem naturais, construídos e virtuais, utilizando os melhores 

potenciais de cada um deles.

• Garantir que os alunos cheguem ao ambiente escolar em todas as cidades, incluindo as áreas 

urbanas e rurais.

• Acelerar o processo de modernização e a qualificação da gestão da educação mediante a inova-

ção tecnológica e a otimização e padronização de modelos de gestão e de processos administra-

tivos-gerenciais na Rede Estadual de Ensino Regular.

• Garantir a permanência e a efetividade do sistema de avaliação da educação do estado.

continua...
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PROJETOS PRIORIDADE

Projeto Zerar o Analfabetismo: RD.I-1 B

Projeto Creches Públicas: RD.I-2 B

Projeto Mais Língua Portuguesa e Mais Matemática: RD.I-3 B

Projeto Formação Continuada dos Profissionais da Educação: RD.I-4 B

INDICADORES

• Proporção de escolas com instalações físicas adequadas, com ambientes seguros, inclu-

sivos e não violentos (fonte: censo escolar):
%

• Proporção de docências da Educação Básica com professores de formação superior 

adequada à área de conhecimento que lecionam (fonte: censo escolar):
%

• Percentual de professores da Educação Básica que realizaram cursos de formação 

continuada (fonte: SEDUC):
%

• Percentual de alunos com nível de proficiência “adequada” (fonte: INEP/MEC): %

...continuação

PROGRAMA MAIS APRENDIZAGEM  |  RD-I

METAS ATÉ 2030

• Escolas com instalações físicas adequadas, com ambientes seguros, inclusivos e não violentos.

• 100% das docências da Educação Básica com professores de formação adequada à área de 

conhecimento em que atuam.

• 100% dos profissionais da Educação Básica com cursos de formação continuada.

• Alcançar 50% ou mais dos alunos com nível de proficiência “adequada”.
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NOME DO PROJETO

Projeto Zerar o Analfabetismo    RD.I-1

OBJETIVOS

Contribuir para zerar o analfabetismo de jovens e adultos no Estado do Piauí.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de estabelecimento de convênios com entidades sociais 

qualificadas para alfabetização de jovens e adultos, prevendo 

repasse financeiro, apoio pedagógico e metodológico (RD.I-1.1).

Ação de concessão de auxílio financeiro como incentivo a 

aderência e permanência das pessoas ao projeto (RD.I-1.2).

Ação de fornecimento de material pedagógico e escolar às 

pessoas em processo de alfabetização (RD.I-1.3).

Ação de concessão de auxílio financeiro para aquisição  

de óculos de grau (RD.I-1.4).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.I-3; RD.I-4

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2.
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NOME DO PROJETO

Projeto Creches Públicas    RD.I-2

OBJETIVOS

Garantir vagas em creches públicas às crianças.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de apoio a municípios para ampliação de vagas em creches 

(RD.I-2.1).

Ação de estabelecimento de convênio com os municípios 

para o apoio pedagógico e metodológico e a qualificação de 

profissionais que atuam nas creches (RD.I-2.2).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.I-4

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.
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NOME DO PROJETO

Projeto Mais Língua Portuguesa e Mais Matemática    RD.I-3

OBJETIVOS

Enriquecer e elevar conhecimentos e habilidades em língua portuguesa dos alunos dos Ensinos 

Fundamental e Médio contribuindo ao desenvolvimento das habilidades e competências previstas 

para as etapas de escolaridade, bem como cooperando para facilitar a comunicação, a identificação 

da informação e a produção de conhecimentos comuns em evolução.

Enriquecer e elevar conhecimentos e habilidades matemáticos dos alunos dos Ensinos Funda-

mental e Médio para além do domínio das operações básicas de adição, subtração, multiplicação 

e divisão, considerando que: a matemática é requerida em uma gama diversificada de contextos e 

problemas; no século XXI, as pessoas são cada vez mais chamadas a aplicá-la. 

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de introdução de tecnologias digitais que estimulem a 

aprendizagem de língua portuguesa e matemática nos Ensinos 

Fundamental e Médio (RD.I-3.1).

Ação de estabelecimento de parcerias com as instituições 

de Ensino Superior para ações relacionadas a processos de 

construção e desenvolvimento do conhecimento em língua 

portuguesa e matemática, propiciando interação direta com 

os alunos (RD.I-3.2).

Ação de estabelecimento de parcerias com os municípios 

para o desenvolvimento de estratégias com foco no enri-

quecimento dos conhecimentos e das habilidades em língua 

portuguesa e matemática (RD.I-3.3).

Ação de estabelecimento de parcerias com o setor privado 

para a aprendizagem prática da matemática, especialmente 

para os alunos do Ensino Médio (RD.I-3.4).

Ação de fomento a ações de conexão dos conhecimentos 

matemático e de língua portuguesa com o conhecimento 

cultural dos alunos que envolvam dimensões socioemo-

cionais necessárias para superar as desconexões entre os 

ambientes doméstico e escolar (RD.I-3.5).

continua...
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NOME DO PROJETO

Projeto Mais Língua Portuguesa e Mais Matemática    RD.I-3

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.I-4

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.

...continuação
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NOME DO PROJETO

Projeto de Formação Continuada dos Profissionais da  

Educação  
RD.I-4

OBJETIVOS

Promover a formação contínua dos profissionais da educação, reconhecendo e valorizando os pro-

fessores como produtores de conhecimento e sujeitos fundamentais na transformação educacio-

nal e social, fomentando o trabalho em equipe sob a pedagogia da cooperação e da solidariedade. 

Nessa reflexão, a pesquisa e a criação de conhecimentos e novas práticas pedagógicas devem se 

tornar parte do ensino. 

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de elaboração ou atualização de instrumento de fomento 

à formação continuada dos profissionais da educação integran-

tes da rede pública (RD.I-4.1).

Ação de estabelecimento de parcerias com as instituições 

de Ensino Superior para contribuir na formação dos pro-

fessores, em atendimento às demandas de qualificação e 

aperfeiçoamento da área de atuação (RD.I-4.2).

Ação de estabelecimento de parcerias com os municípios 

para, em regime de colaboração, ofertar cursos de formação 

e atualização profissional direcionados a professores que 

lecionam no Ensino Fundamental (RD.I-4.3).

Ação de realização ou atualização de diagnóstico sobre as 

principais demandas de formação e de qualificação junto 

a profissionais de educação, considerando professores e 

gestores educacionais (RD.I-4.4).

Ação de promoção de formação e de qualificação a profissio-

nais da educação a partir das demandas identificadas, em 

parceria com as Gerências Regionais de Educação e o Centro 

de Formação do Servidor Antonino Freire (CEFAF) (RD.I-4.5).

Ação de adequação da formação do professor com a discipli-

na que leciona (RD.I-4.6).

Ação de incentivo ao desenvolvimento de pesquisa e de criação 

de conhecimentos e de novas práticas pedagógicas (RD.I-4.7).

continua...
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NOME DO PROJETO

Projeto de Formação Continuada dos Profissionais da  

Educação  
RD.I-4

Ação de elaboração ou atualização de sistema de avaliação 

do desempenho dos profissionais da Educação Básica da 

rede pública do Piauí (RD.I-4.8).

...continuação

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.I-1; RD.I-2; RD.I-3

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.
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PROGRAMA AÇÕES INOVADORAS  |  RD.J

JUSTIFICATIVA

O Estado do Piauí vem trabalhando no sentido de universalizar a Educação Básica, municipa-

lizando a Educação Infantil e aumentando a oferta do Ensino Médio a todos os municípios. No 

entanto, o direito à educação e a garantia de permanência na escola necessitam estar acompa-

nhados do reforço na qualidade da educação para progressão para além das metas do Ideb. 

Nessa perspectiva, verifica-se a necessidade de identificar as ações inovadoras que colaborem, 

apoiem e acelerem a elevação da aprendizagem dos estudantes nos territórios, reconhecendo e 

estimulando as mesmas através de premiação financeira, assim como promovendo a replicação 

das ações inovadoras em outros territórios de aderência.

OBJETIVOS

Fomentar ações inovadoras por meio de premiação financeira e replicá-las em áreas de  

baixo desempenho educacional.

DIRETRIZES

• Constituir o laboratório de inovação e dados da Educação Básica do Estado do Piauí, com a atri-

buição de articular uma rede de inovação pautada em dados, que facilite a promoção de ideias 

criativas e inovadoras para atendimento a demandas educacionais e para tomada de decisão.

• Mapear iniciativas locais de projetos e/ou programas educacionais com foco na melhoria da 

aprendizagem escolar, na rede da Educação Básica, com vistas a localizar as que mais se desta-

cam e influenciam na transformação do contexto social local e territorial.

• Reconhecer essas ações inovadoras por meio de premiação financeira, com apoio de iniciativa 

privada e cooperação internacional.

• Replicar as ações inovadoras premiadas em áreas de baixo desempenho educacional.

• Intensificar a relação comunidade-escola, incentivando a construção de propostas pedagógicas 

e calendários escolares aderentes a histórias, vivências, realidades e modos de vida de cada terri-

tório, bem como conteúdos contextualizados referentes a comunidades e povos tradicionais.

• Conectar os espaços de aprendizagem naturais, construídos e virtuais, utilizando os melhores 

potenciais de cada um deles.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto Prêmio Ações Inovadoras na Educação Básica: RD.J-1 C

Projeto Replica Inovação Educacional: RD.J-2 C

INDICADORES

• Índice de Desenvolvimento da Educação Básica: %

METAS ATÉ 2030

• 100% dos territórios de desenvolvimento com alguma experiência inovadora implantada.

• Alcançar 50% ou mais dos alunos com nível de proficiência “adequada”.
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NOME DO PROJETO

Projeto Prêmio Ações Inovadoras na Educação Básica  RD.J-1

OBJETIVOS

Fomentar ações inovadoras por meio de premiação financeira.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de realização de mapeamento de projetos e/ou programas 

educacionais direcionados à melhoria da aprendizagem escolar 

na rede da Educação Básica do Piauí (RD.J-1.1).

Ação de identificação dos projetos e/ou programas que 

influenciam na transformação do contexto social local e 

territorial (RD.J-1.2).

Ação de realização de estudo/pesquisa para verificar a 

possibilidade de aderência em outros contextos sociais e 

territoriais (RD.J-1.3).

Ação de realização de intercâmbios pedagógicos para troca 

de experiências (RD.J-1.4).

Ação de produção de material para divulgação das expe-

riências, proporcionando maior visibilidade dos trabalhos 

realizados e possíveis aplicações nas diferentes redes de 

ensino (RD.J-1.5).

Ação de fomento ao apoio institucional de iniciativas locais 

de projetos e/ou programas educacionais de elevação da 

aprendizagem escolar (RD.J-1.6).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.I-1; RD.I-3; RD.I-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 4.a; 4.c; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.
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NOME DO PROJETO

Replica Inovação Educacional   RD.J-2

OBJETIVOS

Replicar ações inovadores em áreas de baixo desempenho educacional.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de análise de aderência e replicação das ações inovadoras 

premiadas em outros contextos sociais e territoriais com baixo 

desempenho educacional (RD.J-2.1).

Ação de realização de intercâmbios pedagógicos para troca 

de experiências (RD.J-2.2).

Ação de produção de material para divulgação das expe-

riências, proporcionando maior visibilidade dos trabalhos 

realizados e possíveis aplicações nas diferentes redes de 

ensino (RD.J-2.3).

Ação de fomento ao apoio institucional de iniciativas locais 

de projetos e/ou programas educacionais de elevação da 

aprendizagem escolar (RD.J-2.4).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.J-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  |  RD.K

JUSTIFICATIVA

Em cenário de avanços tecnológicos, com inteligência artificial, automação e robótica, a previ-

são é que surjam novos empregos, muitos outros se desloquem, sendo importante preparar o 

sistema educacional e de formação para aumentar o apoio disponível àqueles que vivenciam e/

ou vivenciarão diretamente as transições do mercado de trabalho. 

Nesse sentido, o Estado do Piauí vem investindo na expansão da oferta de educação profissional 

e tecnológica, buscando oferecer cursos que promovam o desenvolvimento técnico e profissio-

nal de jovens e adultos em diferentes modalidades, preparando-os para o mundo do trabalho. 

Dessa forma, urge, cada vez mais, qualificar a educação profissional e tecnológica para que pos-

sibilite oportunidades econômicas iguais e permita às pessoas buscarem vocações e ocupações 

expressivas considerando as potencialidades econômicas dos territórios de desenvolvimento 

sustentável e dos arranjos produtivos locais do Estado do Piauí.

OBJETIVOS

Promover a expansão e a formação de qualidade de jovens e adultos em educação profissional e 

tecnológica, no Ensino Médio, que contribua no desenvolvimento de capacidades para aumento do 

empreendedorismo e geração de renda em todo o Estado do Piauí.

DIRETRIZES

• Garantir a adequação de infraestrutura física, tecnológica e operacional, bem como das condi-

ções pedagógicas e metodológicas das escolas de educação técnico-profissional, com vista ao 

desenvolvimento de sua qualificação para o trabalho.

• Garantir a reestruturação do modelo de atendimento às demandas por cursos técnico-profissio-

nais considerando a forma de atendimento adequada (presencial e/ou mediação tecnológica) e 

as exigências do mundo do trabalho de cada território.

• Proporcionar a ampliação da oferta da educação técnico-profissional em todos os municípios do 

estado, reestruturando o modelo de atendimento conforme orientações do Plano Estratégico de 

Expansão de educação profissional.

• Garantir professores de formação superior qualificados para disciplina que leciona.

• Assegurar o acesso à informação à população sobre cursos de educação profissional ofertados, 

dando mais oportunidades de escolherem seus futuros.

• Apoiar os jovens e adultos dos cursos de educação profissional para serem integrados nos mercados 

de trabalho e contribuir para suas comunidades e sociedades de acordo com seu potencial.

• Proporcionar a pesquisa científica por meio dos cursos de educação profissional.

• Apoiar os jovens e adultos formandos/egressos dos cursos de educação profissional para o 

ingresso na educação superior.

• Fomentar a participação do setor produtivo para contribuir no ingresso dos alunos no mundo do 

trabalho e em uma variedade de ocupações.

• Garantir apoio aos educadores por meio de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida, 

para que eles acompanhem as mudanças em sua profissão e no mundo do trabalho.

continua...
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...continuação

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto de Fomento à Pesquisa Científica na Educação Profissional: RD.K-1 B

Projeto Aprender Mais Juntos: RD.K-2 B

Projeto de Fomento à Inovação e ao Empreendedorismo na Educação  

Profissional e Tecnológica: RD.K-3
B

Projeto de Fortalecimento das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs): RD.K-4 B

INDICADORES

• Proporção de escolas com instalações físicas adequadas, com ambientes seguros,  

inclusivos e não violentos (fonte: censo escolar):
%

• Proporção de docências da Educação Básica com professores de formação superior 

adequada à área de conhecimento que lecionam (fonte: censo escolar):
Nº

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  |  RD.K

METAS ATÉ 2030

• Escolas com instalações físicas adequadas, com ambientes seguros, inclusivos e não violentos.

• Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos na forma integrada à 

educação profissional no Ensino Médio.

• Duplicar as matrículas da educação profissional técnica de Nível Médio assegurando a qualidade 

da oferta.

• Percentual de egressos dos cursos da educação profissional integrados nos mercados de traba-

lho e/ou empreendendo.

• Percentual de egressos dos cursos da educação profissional que ingressaram em curso de Nível 

Superior.
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NOME DO PROJETO

Projeto de Fomento à Pesquisa Científica na Educação  

Profissional  
 RD.K-1

OBJETIVOS

Fomentar a pesquisa na educação profissional e tecnológica, no Ensino Médio da rede estadual, 

visando oportunizar aos alunos o desenvolvimento de habilidades em investigação e pesquisa-a-

ção, envolvendo os alunos na aquisição, aplicação e geração de conhecimento simultaneamente, 

impulsionando-os para o trabalho em conjunto e para a aprendizagem participativa e engajada.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de formação de uma base de fomento à pesquisa científi-

ca no setor responsável pela educação profissional e tecnológi-

ca da Secretaria de Estado da Educação (RD.K-1.1).

Ação de elaboração ou atualização de instrumento que desti-

ne bolsa de pesquisa científica a alunos da educação profissio-

nal e tecnológica no Ensino Médio da rede estadual (RD.K-1.2).

Ação de elaboração ou atualização de instrumento de in-

centivo à pesquisa científica para professores que lecionam 

no Ensino Médio da rede estadual (RD.K-1.3).

Ação de estabelecimento de parcerias com instituições de 

Ensino Superior públicas para inserção de alunos da educa-

ção profissional e tecnológica da rede estadual em pesqui-

sas científicas a serem desenvolvidas ou em desenvolvimen-

to em seus centros e/ou núcleos de pesquisas (RD.K-1.4).

Ação de acompanhamento técnico-científico dos alunos 

com bolsa de pesquisa científica (RD.K-1.5).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.K-2; RD.K-3; RD.K-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.
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NOME DO PROJETO

Projeto Aprender Mais Juntos  RD.K-2

OBJETIVOS

Promover mais aprendizagem aos alunos dos cursos de educação profissional e tecnológica através 

de estágio remunerado que potencialize os conhecimentos adquiridos e a prática do trabalho, nos 

órgãos do poder público e no setor produtivo. 

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para estabelecimento de vagas de estágio remunerado 

nos órgãos públicos do estado (RD.K-2.1).

Ação de realização de processo formal e institucionalizado de 

parceria com o setor produtivo, visando facilitar a aplicabilida-

de dos cursos através do estágio e a futura empregabilidade 

(RD.K-2.2).

Ação de identificação de potenciais parceiros do setor 

produtivo que atuam nos territórios de desenvolvimento 

(RD.K-2.3).

Ação para definição de estratégias para negociação com 

os potenciais parceiros do setor produtivo que atuam nos 

territórios de desenvolvimento (RD.K-2.4).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.K-1; RD.K-3; RD.K-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.
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NOME DO PROJETO

Projeto de Fomento à Inovação e ao Empreendedorismo na  

Educação Profissional e Tecnológica    
RD.K-3

OBJETIVOS

Fomentar a inovação e o empreendedorismo na educação profissional e tecnológica através de 

apoio financeiro ao desenvolvimento de projetos de ação de jovens e empresas estudantis rela-

cionados a produção e consumo sustentáveis que proporcionem aos alunos inovar, aplicar seus 

conhecimentos, resolver problemas e realizar tarefas complexas.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para elaboração de proposta de financiamento junto a 

agência de fomento do Estado do Piauí, bem como de agência 

de cooperação internacional para aporte financeiro (RD.K-3.1).

Ação para elaboração de instrumento que vise a incentivo e 

apoio financeiro do Estado do Piauí ao desenvolvimento de 

projetos de ação de jovens e empresas estudantis relaciona-

dos a produção e consumo sustentáveis (RD.K-3.2).

Ação de estabelecimento de parcerias para promoção de ca-

pacitação para professores e alunos com foco na educação 

empreendedora e no cooperativismo integrado que permi-

tam a criação de bem-estar social e econômico (RD.K-3.3).

Ação de seleção anual de projetos de inovação e empreen-

dedorismo para apoio financeiro (RD.K-3.4).

Ação de monitoramento e avaliação da implantação dos 

projetos selecionados (RD.K-3.5).

Ação de sistematização das experiências e divulgação 

(RD.K-3.6).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.K-1; RD.K-2; RD.K-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

4.1; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.
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NOME DO PROJETO

Projeto de Fortalecimento das Escolas Famílias Agrícolas 

(EFAs)   
RD.K-4

OBJETIVOS

Transformar as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) em “escolas-modelo”, contribuindo para o fortale-

cimento de uma visão de prosperidade jovem no campo e a difusão de tecnologias sustentáveis, fa-

zendo dos jovens egressos das EFAs disseminadores das tecnologias sustentáveis que necessitam 

ser replicadas no estado.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação de elaboração de instrumento que rege o apoio técnico-fi -

nanceiro do Estado do Piauí para as Escolas Famílias Agrícolas 

almejando atender aos princípios da educação do campo esta-

belecidos na Lei estadual nº 6.651/2015, bem como o direito à 

educação da juventude rural, estimulando seu desenvolvimento 

técnico e profi ssional (RD.K-4.1).

Ação de promoção de capacitação de professores para atendi-

mento às especifi cidades da educação do campo (RD.K-4.2).

Ação de estabelecimento de parceiras das EFAs com univer-

sidades públicas, promovendo atividades integradas e dias 

de campo (RD.K-4.3).

Ação de criação de um programa de transferência tecnológi-

ca (RD.K-4.4).

Ação de implantação, nas EFAs, de sistemas integrados de 

produção de alimentos (Sisteminha Embrapa), de sistemas 

de irrigação com painel solar, de banco de sementes criou-

las, de viveiros de mudas e demais tecnologias estratégicas 

para desenvolvimento do estado (RD.K-4.5).

Ação de desenvolvimento de projetos produtivos nas EFAs, 

respeitando as vocações locais, qualifi cando os/as estudan-

tes para que repliquem as tecnologias a produtores rurais 

das comunidades do entorno (RD.K-4.6).

Ação de programa de bolsas para estudantes ou egressos/

as das EFAs, para que ministrem capacitações sobre o PNAE 

e demais políticas públicas a agricultores/as familiares 

(RD.K-4.7).

continua...
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CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.K-1; RD.K-3; RD.K-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

2.3; 4.3; 4.4; 4.7; 7.a; 8.3; 8.6; 10.2; 16.6; 17.17.

...continuação.

NOME DO PROJETO

Projeto de Fortalecimento das Escolas Famílias Agrícolas 

(EFAs)   
RD.K-4

Ação de criação de programa de fomento para que egres-

sos/as das EFAs executem os projetos produtivos elabo-

rados durante o curso nas comunidades das quais fazem 

parte (RD.K-4.8).

81
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PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA UESPI  |  RD.L

JUSTIFICATIVA

A formação de profissionais nas mais diferentes áreas do conhecimento, habilitados para aten-

der às necessidades de um mercado de trabalho em que os cenários presente e futuro exigem 

cada vez mais domínios de conhecimentos culturais, científicos e tecnológicos, direcionando 

para a necessidade de ampliação e diversificação de cursos de graduação e pós-graduação, as-

sim como o fomento a pesquisas aplicadas relativas à inovação, visando ao desenvolvimento de 

tecnologias apropriadas para o estado e seu território.

Nesse sentido, a UESPI tem papel fundamental na finalidade de qualificar a formação de re-

cursos humanos, através dos campi distribuídos pelo estado, bem como por meio do ensino 

a distância (Universidade Aberta). A fim de desenvolver e consolidar a pesquisa na instituição, 

buscando estimular a cultura da Ciência, Tecnologia e Inovação na comunidade acadêmica, a 

UESPI também pode se efetivar como uma construtora de pesquisas aplicadas demandadas por 

diferentes setores do estado e com aporte financeiro desses. 

OBJETIVOS

Contribuir para a efetivação da UESPI como construtora de pesquisas aplicadas para o estado, foca-

lizando a promoção e geração do conhecimento e tecnologias para o desenvolvimento sustentável 

do Piauí.

DIRETRIZES

• Garantir a adequação de infraestrutura física, tecnológica e operacional, bem como das condi-

ções pedagógicas e metodológicas dos polos/centros da UESPI, tendo em vista a permanência e 

o desempenho dos alunos.

• Garantir profissionais acadêmicos e administrativos qualificados e em quantidade para atendi-

mento à comunidade acadêmica nos polos/centros da UESPI através de concurso público.

• Assegurar a abertura de novos cursos de acordo com a demanda territorial.

• Fomentar a abertura de cursos de pós-graduação de acordo com demanda territorial.

• Ampliar recursos para inovação.

• Prover insumos e bolsas de estudos para graduandos e pós-graduandos.

• Fomentar as pesquisas aplicadas relativas à inovação para diferentes áreas, buscando o desen-

volvimento de tecnologias apropriadas ao estado e a seu território. 

• Conectar os espaços de aprendizagem naturais, construídos e virtuais, utilizando os melhores 

potenciais de cada um deles.

PROJETOS PRIORIDADE

Projeto Pesquisa Ação: RD.L-1 B

INDICADORES

• Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade): Nota

METAS ATÉ 2030

• Alcançar 50% ou mais de cursos com nota máxima no Enade.
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CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• RD.A-1; RD.B-1; RD.E-1; RD.G-1; RD.H-1,2,3; RD.I-1,3,4; RD.K-1,2,3,4. 

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

2.1; 4.3; 5.5; 10.2; 16.6; 17.17.

NOME DO PROJETO

Projeto Pesquisa Ação    RD.L-1

OBJETIVOS

Fomentar a cultura da Ciência, Tecnologia e Inovação e desenvolver pesquisas aplicadas em respos-

ta a demandas dos setores do estado com foco no desenvolvimento sustentável.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para estabelecimento de convênios entre a UESPI e as se-

toriais do estado para atendimento a demandas de pesquisas, 

inclusive aquelas apontadas para aceleração dos ODS, prevendo 

repasse financeiro à universidade (RD.L-1.1).

Ação para estabelecimento dos procedimentos para bolsas de 

estudos para graduandos e pós-graduandos (RD.L-1.2).

Ação para estabelecimento de convênios/parcerias com ou-

tras instituições de Ensino Superior (UFPI, IFPI, UNIVASF) para 

uso de laboratórios, consultórios, dentre outros (RD.L-1.3).
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Recomendações

Para atingir os objetivos aqui propostos, recomenda-se:

• Garantir a efetividade no desenvolvimento de ações conjuntas com os municípios, principalmen-

te, nos setores da assistência social, saúde e educação. 

• Promover a capacitação dos conselheiros municipais e estaduais de saúde, da criança e do ado-

lescente, do idoso, da mulher, dentre outros.

• Assegurar o alcance de metas e ações presentes nos planos estaduais setoriais, como saúde, 

educação e mulheres, dentre outros. 

• Dar continuidade ao processo de monitoramento de indicadores através da análise executiva de 

resultados (AER). 

• Disponibilizar os dados para o acesso ao público, dando transparência à gestão das políticas e 

fomentando a participação social no desenvolvimento sustentável do Piauí.

• Os órgãos setoriais do estado devem atuar mais estrategicamente e integrados, buscando dar 

resolutividade e celeridade na implementação das políticas concernentes ao desenvolvimento 

humano, econômico e ambiental, a partir da estratégia do planejamento territorial participativo 

adotada pelo estado. 

• Organizar as informações e os dados geridos por cada setorial, com base na divisão territorial do 

Piauí.

• Manter atualizado e utilizar o índice de desenvolvimento territorial para monitorar o desempe-

nho dos territórios de desenvolvimento do Piauí.

• Fortalecer a UESPI como construtora de conhecimento e de tecnologias.

• Fortalecer a CEPRO como laboratório de dados e inovação para auxiliar na governança.

• Assegurar que os recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza sejam integralmente apli-

cados em projetos de combate à pobreza, conforme lei estadual – Lei nº 5.622, de 28/12/2006, 

e suas alterações.

• Elaborar o Plano Estadual de Combate à Pobreza.

• Garantir que os recursos do Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social sejam aplicados 

na execução de ações, programas e projetos conforme definido em lei estadual – Lei Ordinária nº 

5.570, de 24/05/2006, e suas alterações.

• Revisar e atualizar o Plano Estadual de Habitação de Interesse Social.

• Revisar e atualizar o Plano de Reforma Agrária do Estado do Piauí.

• Assegurar meios de financiamento para que os projetos e ações estratégicas sejam realizadas.
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